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 ARTIGO: A INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E O BNDES 

 GOVERNO PREPARA NOVA LEI DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS EM DIFICULDADE 

 PEQUENAS EMPRESAS DO PAÍS ESPERAM IMPACTOS DA INFLAÇÃO PARA INVESTIR 

 PORTAL ÚNICO FACILITA EXPORTAÇÃO PARA MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS 

EMPRESAS 

 ACORDO POLÍTICO ENTRE MERCOSUL E UE DEVE SAIR NESTE ANO, DIZ 

SECRETÁRIO 

 EM MADRI, ABRÃO NETO DESTACA AÇÕES PARA AUMENTAR O FLUXO DE 

COMÉRCIO ENTRE BRASIL E ESPANHA 

 DIANTE DO PROTECIONISMO, BRASIL TEM DE SE ABRIR MAIS, DIZ SECRETÁRIO 

 PROPOSTA DO IBAMA PARA QUEM CAUSA DANO AMBIENTAL RECEBE APOIO DO 

PLANEJAMENTO 

 CRISE POLÍTICA LEVANTA DÚVIDAS SOBRE IMPLEMENTAÇÃO DO ROTA 2030, 

AVALIA ABEIFA 

 TEMER DIZ A SINDICALISTAS QUE VÊ COM BONS OLHOS IMPOSTO SINDICAL 

GENÉRICO 

 CORREÇÃO: TEMER INDICA APOIO À ‘CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL’ 

 SOB PRESSÃO DE CENTRAIS, TEMER AVALIA ALTERNATIVA A IMPOSTO SINDICAL 

 EDITORIAL: O FIM DO IMPOSTO E A REINVENÇÃO SINDICAL 

 MEIRELLES: FAZENDA VAI PROPOR NOVA LEI PARA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 FED CITA AUMENTO DA INCERTEZA POLÍTICA NO BRASIL EM ATA 

 DIRIGENTES DO FED QUEREM INÍCIO DA REDUÇÃO DO BALANÇO NOS PRÓXIMOS 

MESES 

 NOVO MODELO DO SETOR ELÉTRICO PODE LEVAR A AUMENTO DE ATÉ 7% NA 

CONTA DE LUZ 
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 FLUXO CAMBIAL TOTAL DO ANO ATÉ 30 DE JUNHO ESTÁ POSITIVO EM US$ 7,478 

BI 

 CONTA DE LUZ PODE FICAR MAIS CARA (OU MAIS BARATA) DEPENDENDO DA HORA 

DO DIA 

 GOVERNO VAI PROPOR TETO A SUBSÍDIOS PAGOS PELA CONTA DE LUZ DOS 

CONSUMIDORES 

 PROPOSTA DO GOVERNO REDUZ LIMITES PARA ACESSO AO MERCADO LIVRE DE 

ENERGIA 

 AUDIÊNCIA SOBRE REGULAÇÃO DO SETOR DE ENERGIA EVITARÁ 

JUDICIALIZAÇÕES, DIZ ANEEL 

 ESTUDO MOSTRA QUE A RETOMADA RESISTE À CRISE POLÍTICA 

 PLANALTO ESPERA ATÉ 57 VOTOS PARA REFORMAR CLT 

 IMPACTOS DA REFORMA TRABALHISTA SÃO DISCUTIDOS EM PLENÁRIO 

 ALVARO DIAS DIZ QUE GOVERNO TEMER NÃO CONSEGUIRÁ FAZER AS REFORMAS 

 SENADORES CRITICAM REFORMA TRABALHISTA NO PRIMEIRO DIA DE DISCUSSÃO 

EM PLENÁRIO 

 PT IRÁ AO STF PARA TENTAR SUSPENDER TRAMITAÇÃO DA REFORMA 

TRABALHISTA 

 REFORMA TRABALHISTA JÁ TEM 177 EMENDAS DE PLENÁRIO 

 INDICADOR ANTECEDENTE DE EMPREGO CAI EM JUNHO E MOSTRA PERDA DO 

ÍMPETO DE CONTRATAÇÃO, DIZ FGV 

 FITCH: DESEMPREGO E POLÍTICA PREJUDICAM PERSPECTIVAS PARA REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA 

 PROJETO QUE CANCELA PRECATÓRIOS NÃO SACADOS É APROVADO NO SENADO E 

VAI A SANÇÃO 

 MINISTRO COMEMORA APROVAÇÃO DE PROJETO QUE PERMITE RESGATE DE 

PRECATÓRIOS 

 COMISSÃO MISTA PROGRAMA VOTAÇÃO DE RELATÓRIO DA TLP PARA INÍCIO DE 

AGOSTO 

 COMISSÃO MISTA DA REONERAÇÃO DA FOLHA MANTÉM ADIAMENTO DA MEDIDA 

PARA 2018 

 MAIA DIZ QUE TEMA DA REONERAÇÃO DA FOLHA VAI TER DIFICULDADES NA 

CÂMARA 

 O QUE OS ESTADOS ESPERAM DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

 BRASIL DEVE SAIR DA COBRANÇA DE IMPOSTOS INDIRETOS 
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 ABIMÓVEL TENTARÁ DESTAQUE NA CÂMARA QUE POUPE SETOR DA REONERAÇÃO 

DA FOLHA 

 VOLKSWAGEN REDUZ PRODUÇÃO DO GOL, QUE SERÁ FABRICADO APENAS EM 

TAUBATÉ 

 VENDA DE VEÍCULOS USADOS CRESCE 9,8%; SEMINOVOS SÃO OS MAIS 

NEGOCIADOS 

 KIA MOTORS ESPERA MAIS DO QUE DOBRAR VENDA DE VEÍCULOS NO BRASIL EM 

2018 

 APÓS 17 ANOS, VOLKSWAGEN VOLTARÁ A VENDER SEUS MODELOS NO IRÃ 

 VOLVO ANUNCIA QUE TODOS OS SEUS CARROS TERÃO MOTOR ELÉTRICO A PARTIR 

DE 2019 

 AUTORIDADES EUROPEIAS APROVAM COMPRA DA OPEL PELA PSA 

 VENDAS DE IMPORTADOS RECUAM 27% NO SEMESTRE 

 

 
 

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: BACEN  
 
 

Artigo: A indústria de máquinas e o BNDES 

06/07/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
Fica patente a importância do papel do BNDES como banco de fomento, por 
ser o único banco de todo nosso sistema financeiro capaz de fornecer 

recursos com prazos de amortização adequados. 

 

 
 

 
 

 
Ninguém compra máquinas por uma questão de status. Como também ninguém 
compra equipamentos porque o dólar está baixo, ao contrário do que afirmam por aí, 

mesmo porque câmbio baixo significa preço menor nos produtos que fabricamos, o 
que reduz a rentabilidade da indústria. 

CÂMBIO 

EM 06/07/2017  

 Compra Venda 

Dólar 3,302 3,303 

Euro 3,767 3,769 
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O Real apreciado, na realidade, causa basicamente a substituição de máquinas e 
equipamentos nacionais por importados. E se, no limite, o câmbio for muito favorável 
à importação, o industrial em vez de importar máquinas passa a importar o produto 

final. Foi isto que, salvo breves períodos, ocorreu nos últimos 15 anos. 
 

Máquinas, normalmente, não são produtos de prateleira. Precisam ser encomendadas 
e enfrentam longos ciclos de produção para chegar ao seu destino final. São 

compradas por necessidade, quando há perspectivas de continuidade da demanda e 
da rentabilidade, no mercado interno e/ou na exportação. 
 

São compradas para produzir mais e de forma mais eficiente, de modo a gerar receita 
e lucro suficiente para se pagarem. Por isso mesmo, são habitualmente financiadas 

em prazos dilatados, de modo que o caixa por elas gerado permita pagar o 
equipamento ao longo do tempo e ainda deixar alguma margem para a empresa. 
 

Por causa disso, o custo do financiamento é crítico para viabilizar o investimento.  
 

Considerando que o lucro médio das indústrias, nos bons tempos em que tinham lucro, 
girava ao redor de 12% sobre o patrimônio, que inclui o valor dos equipamentos. É 
óbvio que o custo do financiamento não deveria superar a estes mesmos 12%. 

 
Ora, no Brasil, os bancos não só não oferecem financiamento nos prazos necessários, 

de cinco anos ou mais, mas, além disso, cobram juros muito superiores ao retorno das 
empresas, fazendo com que o financiamento bancário, em vez de ser um instrumento 
de alavancagem da produção, seja um óbice ao investimento. 

 
Outra alternativa, muito usada nos países desenvolvidos, é buscar recursos para 

investir no mercado de capitais. Entretanto, no Brasil, nosso mercado de capitais, 
obrigado a oferecer rentabilidade superior ao da remuneração dos títulos públicos, ou 
seja, da Selic, tem, normalmente, custos acima da rentabilidade da indústria. 

 
Nesse contexto fica patente a importância do papel do BNDES como banco de fomento, 

por ser o único banco de todo nosso sistema financeiro capaz de fornecer recursos 
com prazos de amortização adequados e a custos compatíveis com as margens do 
investimento produtivo. 

 
Criticar o BNDES por cumprir este papel e querer encarecer seu funding obrigando-o 

a captar no mercado, concorrendo com títulos da dívida pública de governos que não 
primam pelo equilíbrio das contas públicas, pode interessar ao setor financeiro mas, 
certamente, não interessa ao Brasil. 

 
Nós não pleiteamos favores, mesmo porque, hoje, um financiamento BNDES via 

Finame para comprar uma máquina já custa ao investidor juros superiores a 15% ao 
ano, para uma inflação que está rodando abaixo de 4% ao ano. Fica difícil, nessas 

circunstâncias, se falar de subsídios para o investimento produtivo. 
 
Queremos apenas isonomia para concorrer, em condições de igualdade, com os 

fabricantes externos. Queremos, juros civilizados, crédito adequado, câmbio 
competitivo e um sistema tributário simples e equitativo, que não deixe um resíduo 

de mais de seis pontos percentuais de impostos não recuperáveis dentro de nossos 
preços. 
 

(João Marchesan é presidente do Conselho de Administração da ABIMAQ (Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos). 

 
 
 

 



Governo prepara nova lei de recuperação de empresas em dificuldade 

06/07/2017 – Fonte: Agência Brasil 
 

Pela atual legislação, o processo de recuperação judicial pode levar até oito anos. Meta 
é reduzir este tempo para manter o emprego 

 
A equipe econômica está concluindo uma proposta para uma nova lei de recuperação 

judicial que facilite a retomada das atividades de empresas em dificuldade, escreveu 
hoje (5/7) o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, em sua conta na rede social 
Twitter. O ministro informou que o objetivo é manter o emprego na cadeia produtiva 

e acelerar a recuperação das companhias com problemas de caixa. 
 

“O objetivo das mudanças na Lei de Recuperação Judicial é facilitar o processo de 
retomada da atividade das empresas em dificuldade. Recuperação judicial mais rápida 
e segura permite que empresas voltem a operar e preservem os empregos de 

funcionários e de fornecedores”, escreveu o ministro na rede social. 
 

Pela atual legislação, o processo de recuperação judicial pode levar até oito anos. Esse 
período, segundo a equipe econômica, dificulta as negociações com os credores, a 
preservação dos postos de trabalho e a mudança de comando nas empresas afetadas. 

O ministro não especificou para quanto tempo pretende reduzir esse tempo. 
 

No fim da tarde de hoje, Meirelles viajou para a Alemanha, para a reunião do G20, 
grupo das 20 economias mais avançadas do planeta. O encontro ocorrerá em 
Hamburgo, na sexta-feira (7) e no sábado (8), mas os ministros de Finanças dos países 

chegam com um dia de antecedência para prepararem as discussões. 
 

Pequenas empresas do País esperam impactos da inflação para investir 

06/07/2017 – Fonte: DCI 
 

Com queda nos juros e nos indicadores de preços, empresários de negócios 
de menor porte têm mais confiança no futuro da economia, mas crise política 

é um cuidado em relação aos aportes 

 

Apesar de mais otimistas, os proprietários de pequenos negócios ainda estão 
cautelosos e esperam pelos reflexos mais positivos da inflação na economia. A 

perspectiva é que, em meio à incerteza e à ociosidade, investimentos nos negócios 
venham apenas em 2019. 
 

O Índice de Confiança do Pequeno e Médio Empresário (IC-PMN) do centro de estudos 
em negócios do Insper, com apoio do Santander, registrou 65,2 pontos (quanto mais 

próximo de 100, maior a confiança) para este terceiro trimestre, leve alta de 0,2% em 
relação ao observado de abril a junho. 
 

De acordo com o professor e pesquisador responsável pelo indicador do Insper, Gino 
Olivares, o resultado sugere uma "estabilidade" na atividade econômica, reflexo do 

compasso de espera do pequeno e médio empresário. 
 
"O mercado financeiro sofreu com o ambiente político, mas o impacto na economia 

real é bem menor", afirma Olivares. "Para esses empresários são outros fatores, como 
inflação e desemprego, que ditam o sentimento de confiança", disse ao DCI. 

 
Ele reforça que, além da menor projeção de inflação para 2017 (3,8% contra os 4% 
de antes), os últimos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

também mostraram a segunda queda consecutiva no desemprego no mês de maio. 
 

 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2017-07/governo-prepara-nova-lei-de-recuperacao-de-empresas-em-dificuldade
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"São esses fatores que influenciam a tomada de decisão dos empresários e o que 
explica os números mais surpreendentes em relação a investimento", pondera 
Olivares. 

 
Ainda segundo o Insper, a maioria (49,9%) dos empreendedores não pretendem 

investir em seus negócios nos próximos três meses. Em segundo lugar, porém, vem a 
alta intenção de expansão dos negócios, com 30,5% dos casos. 
 

"É difícil falar um único fator de impacto porque a economia é dinâmica, mas é 
importante que os micro e pequenos empresários estejam cautelosos", avalia a 

economista-chefe do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), Marcela Kawauti. 
 

"Este ano está melhor do que 2016, mas ainda não vimos uma recuperação sólida o 
suficiente. Esse cuidado a mais garante que nenhuma expectativa seja frustrada em 
um ambiente sem margem de manobra", acrescenta Kawauti. 

 
Na mesma linha, o indicador de confiança do micro e pequeno empresário do SPC 

Brasil e Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), embora tenha recuado 
5,8% em junho ante maio (de 49,8 pontos para 46,9 pontos), apresentou um aumento 
de 9,3% em relação a igual mês de 2016 (42,9 pontos). 

 
"Seria melhor se não tivéssemos as questões políticas, mas isso ainda não impactou 

definitivamente a percepção dos pequenos empreendedores", pondera Olivares, e 
acrescenta que, como os benefícios da inflação e dos juros ainda não apareceram, 
"agora é esperar para ver o que vai acontecer". 

 
"Farol baixo" 

Ainda em relação às projeções para as micro e pequenas empresas, os especialistas 
entrevistados pelo DCI declaram que esse meio termo entre otimismo e cautela são 
porque o mercado não é completamente insensível ao noticiário doméstico e, caso a 

crise política se estenda, essa confiança pode, sim, ser abalada. 
 

"Antes de estourar as delações em maio, a crença era que o segundo semestre traria 
o começo de melhora, mas quando o empresário enxerga que isso foi postergado pelo 
cenário político, a confiança acaba caindo", observa Kawauti, economista-chefe do 

SPC. 
 

Tanto que, mesmo com o indicador do birô de crédito apontando que 53% dos 
entrevistados declaram que houve piora nos negócios, 41% ainda estão confiantes no 
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futuro da economia e 40% acredita que seu faturamento irá crescer nos próximos seis 
meses. 
 

Da outra ponta, o índice do Insper mostra que a categoria Empregados demonstrou o 
maior otimismo, com alta de 2,1% ao somar 58,13 pontos. Em seguida vieram Lucro 

(+1,3% para 69,9 pontos); Investimento (+0,8% para 61,7 pontos) e Faturamento 
(+0,6% para 70,8 pontos). 

 
Além disso, quando separados por região, o indicador do Insper revela que a maior 
alta da confiança foi no Centro-Oeste (+4,7% para 67,8 pontos), enquanto Sudeste 

foi a única que demonstrou queda (-2,5%, para 64,1 pontos). 
 

"A evolução do emprego e do investimento dão fôlego, mas o pequeno empresário 
ainda deve trabalhar com farol baixo, porque a recuperação, quando acontecer, não 
será exuberante", diz Olivares. 

 
"Existem fatores positivos, mas ainda corremos o risco de começar o próximo 

emendando a crise política e o período de eleição presidencial. É difícil marcar data de 
recuperação", conclui Marcela, do SPC. 
 

Portal Único facilita exportação para micro, pequenas e médias empresas 

06/07/2017 – Fonte: MDIC 

 
Ficou mais fácil para micro, pequenas e médias empresas exportarem. A partir desta 
semana, os exportadores brasileiros poderão preencher a Declaração Única de 

Exportação (DU-E) na própria tela do Portal Único de Comércio Exterior ao invés de 
enviar os dados via Webservice, um padrão de comunicação entre sistemas, feito de 

computador para computador, utilizado majoritariamente por grandes empresas. 
 
A DU-E substitui os atuais Registro de Exportação (RE), Declaração de Exportação e 

Declaração Simplificada de Exportação (DSE). Integrada à Nota Fiscal Eletrônica, a 
DU-E possibilita reduzir em até 60% a necessidade de preenchimento manual de 

dados. Com isso, promove-se a garantia da integridade das informações, redução de 
erros e a facilitação da comprovação das exportações junto aos fiscos estaduais.  
 

Espera-se redução de até 40% do prazo médio para a efetivação de uma operação de 
exportação. 

 
Inicialmente, os registros da DU-E eram feitos apenas por WebService, uma tecnologia 
com uma linguagem cheia de códigos. E, para usá-la, era preciso o intermédio de 

especialistas em TI para integrar o sistema da empresa com o sistema do Portal Portal 
Único do Comércio Exterior. 

 
Com a disponibilização da tela para registro, os operadores poderão registrar uma DU-

E diretamente através da tela da declaração, de forma mais simples. O próprio 
empresário pode preencher a DU-E sem a necessidade de investimentos em equipes 
ou empresas de TI para fazer a integração de sistemas. A medida vai beneficiar 

principalmente as cerca de 17 mil micro, pequenas e médias empresas exportadoras. 
 

Novo Processo de Exportações 
Lançado em março de 2017, o Novo Processo de Exportações oferece trâmites 
simplificados para as vendas externas dos produtos brasileiros, com a eliminação de 

documentos e etapas e a redução de exigências governamentais. Inicialmente valia 
apenas para o modal aéreo, mas foi ampliado na última quarta-feira para as operações 

realizadas através dos modais marítimo, no Porto de Santos, e rodoviário, nas 
unidades aduaneiras em Uruguaiana e Foz do Iguaçu.   
 

http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2602-portal-unico-facilita-exportacao-para-micro-pequenas-e-medias-empresas


Mais de US$ 50 bilhões de exportações anuais já podem se beneficiar de processos 
mais simples, rápidos e baratos no comércio exterior. 
O acesso ao Portal Único de Comércio Exterior pode ser realizado através do 

http://portal.siscomex.gov.br/. 
 

Acordo político entre Mercosul e UE deve sair neste ano, diz secretário 

06/07/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
Após 18 anos de negociações, Mercosul e União Europeia devem fechar o acordo 
político que estabelecerá as bases para trocas comerciais bilaterais até o fim deste 

ano, afirmou nesta quinta-feira (6) Abrão Miguel Árabe Neto, secretário de comércio 
exterior do MDIC (Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços).  

 
Ele participou de evento em Madri para debater o protecionismo na era digital, 
promovido pelo banco espanhol Santander.  

 
Nesta semana, representantes do Mercosul e da União Europeia realizam mais uma 

rodada de negociações em Bruxelas (Bélgica) para definir a base do acordo político.  
Haverá outro encontro em setembro, também em Bruxelas, e uma nova rodada no 
Brasil em outubro. A expectativa é que os pontos sejam fechados até a conferência 

ministerial da OMC (Organização Mundial do Comércio), marcada para dezembro, em 
Buenos Aires (Argentina).  

 
"Há um compromisso de esforços para que se tenha até a conferência ministerial em 
Buenos Aires em dezembro ao menos um acordo político, ou seja, um acordo sobre os 

principais pontos da negociação", afirmou o secretário.  
 

Esse acordo político é semelhante ao anunciado nesta quinta-feira entre União 
Europeia e Japão.  
 

A partir disso, as áreas técnicas de cada parte começarão, já no primeiro semestre de 
2018, a desenhar os marcos legais do acordo. Depois, o texto será submetido a 

votação em cada parlamento dos Estados-membros de Mercosul e União Europeia.  
 
"Na União Europeia, por exemplo, esses processos têm envolvido uma discussão muito 

profunda. Qual o papel de cada Estado-parte nesses acordos", disse. "A gente viu 
recentemente com Canadá e União Europeia que houve oposição da Valônia, que é 

uma espécie de condado da Bélgica. Aí é uma discussão que tem seu curso próprio, 
não dá para estimar um prazo."  
 

A expectativa anterior era de que o acordo político fosse fechado no fim de 2018, mas 
neste ano as negociações se aceleraram.  

 
PONTOS SENSÍVEIS  

Segundo Árabe Neto, ainda há temas sensíveis aos dois lados e dez mesas de 
negociações paralelas. Da parte europeia, as preocupações giram em torno de temas 
agrícolas.  

 
Em abril de 2016, a França, a maior força agrícola do bloco europeu, pediu um estudo 

sobre o impacto das concessões neste setor da União Europeia.  
 
A França teve o apoio de 12 países europeus. A intenção seria retirar das propostas 

reduções tarifárias no setor agrícola, no qual o Mercosul é forte.  
 

Do lado sul-americano, a maior resistência vem da indústria, pela maior 
competitividade das empresas europeias.  
 

http://www.portalsiscomex.gov.br/
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"Particularmente no Brasil, temos um cuidado muito grande em buscar um acordo que 
seja gradual, clube tenha instrumentos para permitir uma abertura que seja positiva 
para a indústria brasileira. O grande objetivo é que essa aproximação com a União 

Europeia se reverta em benefícios para a economia brasileira, para a capacidade 
produtiva brasileira e, especificamente, para a indústria", disse.  

 
Mas as discussões já avançaram em temas como serviços, compras governamentais e 

concorrência, destaca.  
 
Árabe Neto afirmou ainda que o governo brasileiro busca tirar o foco da América Latina 

e ampliar parcerias com Canadá, Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul, Índia e México, 
e também com a Aliança do Pacífico e Efta (bloco econômico formado por Suíça, 

Liechtenstein, Noruega e Islândia).  
 

Em Madri, Abrão Neto destaca ações para aumentar o fluxo de comércio entre 
Brasil e Espanha 

06/07/2017 – Fonte: MDIC 

 

 
O secretário de Comércio Exterior visitou o órgão de promoção de exportações e 
investimentos da Espanha e reuniu-se com dirigentes da Câmara de Comércio Brasil-
Espanha 

 
Com o objetivo de iniciar a implementação do Memorando de Entendimento (MoU) 

assinado em abril deste ano entre o MDIC e o Ministério de Economia, Indústria e 
Competitividade da Espanha, o secretário de Comércio Exterior do MDIC, Abrão Neto, 
visitou, em Madri, a sede do órgão de promoção de exportações e investimentos 

espanhol (ICEX - España Exportación e Inversiones). 
 

O órgão é vinculado ao Ministério da Economia espanhol e desenvolve programas para 
aumentar e consolidar a base exportadora, diversificar os mercados de destino, 
incrementar o valor agregado das exportações e impulsionar a capacitação de capital 

humano para a internacionalização das empresas. 
 

No ICEX, Abrão Neto foi recebido pelo conselheiro delegado do órgão, Francisco Garzón 
Morales. Durante a reunião, o secretário destacou a trajetória positiva do comércio 
exterior no Brasil, com crescimento de quase 20% nas exportações do primeiro 

semestre do ano e de 10% no número de empresas exportadoras, que totalizou mais 
de 25.500 no ano passado. Abrão Neto também explicou as iniciativas desenvolvidas 

pelo MDIC para ampliar a base exportadora e o valor agregado das mercadorias 
exportadas pelo Brasil. 
 

"Temos como principal ação o Plano Nacional da Cultura Exportadora. Coordenamos 
um esforço conjunto em todos os estados brasileiros para fazer com que as empresas 

despertem o interesse e ampliem a participação no comércio exterior ", explicou. 
 
O conselheiro do Icex avaliou que Brasil e Espanha têm a ganhar com o intercâmbio 

de experiências, pois têm desafios e objetivos similares no comércio exterior: 
aumentar a base exportadora e consolidá-la. 

 
Abrão também disse que o objetivo da visita é preparar a implementação do 

Memorando de Entendimento, inclusive por meio de troca de experiências entre os 
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governos do Brasil e da Espanha. O tema também foi objeto de reunião esta semana 
entre o ministro Marcos Pereira e o ministro da Economia da Espanha, Luís de Guindos. 
 

Câmara de Comércio Brasil-Espanha 
O secretário também reuniu-se, em Madri, com o presidente da Câmara de Comércio 

Brasil-Espanha (CCBE), José Gasset. A CCBE possui 360 empresas associadas, que 
representam 95% do investimento espanhol no Brasil. O presidente do órgão afirmou 

que os empresários espanhóis estão confiantes na recuperação da economia brasileira 
e que continuam a realizar investimentos no país com objetivos de médio e longo 
prazos. 

 
IED 

A Espanha tem o segundo maior estoque de investimento direto no Brasil, com US$ 
64 bilhões, segundo dados do Banco Central do Brasil. Além disso, o Brasil é o terceiro 
destino de novos investimentos espanhóis no exterior, atrás de Reino Unido e EUA. A 

Espanha é o sétimo destino dos investimentos brasileiros no exterior, com estoque de 
US$ 13,8 bilhões, ainda segundo dados do Banco Central. 

 
Comércio 
Entre janeiro e maio de 2017, a corrente de comércio entre Brasil e Espanha somou 

US$ 2,5 bilhões, aumento de 23,2% em relação ao mesmo período de 2016, quando 
havia registrado US$ 2 bilhões. 

 
As exportações brasileiras para a Espanha aumentaram 39,5% em relação aos cinco 
primeiros meses de 2016, tendo passado de US$ 1 bilhão para aproximadamente US$ 

1,5 bilhão.  
 

As importações brasileiras da Espanha, por outro lado, apresentaram crescimento de 
5,9%, tendo aumentado de US$ 998 milhões para pouco mais de US$ 1 bilhão. Nos 
cinco primeiros meses de 2017, a balança comercial com a Espanha registra superávit 

parcial de US$ 423 milhões para o Brasil, um aumento de 571% em relação ao 
superávit de US$ 63 milhões registrado no mesmo período do ano passado. 

 

Diante do protecionismo, Brasil tem de se abrir mais, diz secretário 

06/07/2017 – Fonte: DCI 

 
O secretário de Comércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços do Brasil (MDIC), Abrão Miguel Árabe Neto, afirmou que diante do aumento 
do protecionismo no mundo, o Brasil está convencido de quem tem de se abrir mais 
ao comércio internacional e se integrar ao mundo.  

 
Ele reafirmou o compromisso do País de implementar o acordo de facilitação de 

comércio, que já está em vigor, mas com alcance ainda limitado, para todas as 
exportações e importações até o final deste ano. 

 
"Enquanto alguns falam em construir muros, mais do que nunca é importante construir 
pontes. Neste momento, o Brasil está convencido de que tem de ser abrir e integrar-

se mais ao mundo, de maneira inteligente, responsável, e utilizar o livre comércio 
como motor do crescimento da economia", avaliou Árabe Neto, durante o XVI Encontro 

Santander América Latina, evento organizado pelo banco na capital espanhola. 
 
De acordo com ele, o protecionismo, ao contrário, renega oportunidades, mas que 

ainda assim algumas iniciativas de comércio ganham força. A negociação do Mercosul 
com a União Europeia, conforme o secretário, é uma delas.  

 
Árabe Neto citou ainda negociações "importantes" do Brasil com o México na tentativa 
de ampliar o acordo de comércio atual, que abrange apenas 800 produtos de cada 

http://www.dci.com.br/economia/diante-do-protecionismo,-brasil-tem-de-se-abrir-mais,-diz-secretario-id636259.html


lado, e lembrou que o País já conta com uma parceria de livre comércio com o Chile. 
No próximo ano, será com a Colômbia e em 2019 com o Peru. 
 

Quanto à principal iniciativa de facilitação do comércio no Brasil, no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), o secretário destacou que a expectativa é 

de redução de 60% de apresentação de documentos e ainda diminuição ao redor dos 
40% do tempo médio para exportar e importar.  

 
No caso das exportações, o prazo reduzirá de 13 dias para oito dias e das importações 
de 17 dias para dez dias. 

 
"Queremos chegar em 2018 com todas as exportações e importações em um ambiente 

mais eficiente e que permita mais competitividade para as empresas e impacto positivo 
para consumidores e para a economia brasileira", acrescentou o secretário. 
 

Segundo Árabe Neto, é esperado incremento de 6% a 7% ao ano nas exportações com 
a iniciativa, conforme estudos da FGV. Além disso, ele destacou, a projeção é de 

crescimento de quase US$ 24 bilhões no comércio exterior no primeiro ano de vigência 
do acordo e US$ 74,9 bilhões em 14 anos. 
 

Atualmente, o Brasil ocupa a 25ª posição no ranking global de exportações, com 
participação de 1,2%, embora seja a nona economia do mundo, com Produto Interno 

Bruto (PIB) ao redor de US$ 1,799 bilhão. Em termos de acordos comerciais, os do 
País estão concentrados, principalmente, na América Latina e ainda com outros nove 
países.  

 
Mercosul 

O Brasil mantém um otimismo realista sobre a possibilidade de o Mercosul, bloco do 
qual faz parte, e a União Europeia fecharem ao menos um acordo político, ou seja, 
com os pontos principais no âmbito de uma relação de livre comércio até dezembro 

próximo, de acordo com Abrão Miguel Árabe Neto.  
 

Ele não vê relação direta da atual crise política no País, deflagrada com as delações da 
JBS, com as negociações uma vez que, por definição, a parceria é de longo prazo, e 
disse que, apesar de complexas, as conversas têm conseguido avançar bem. 

 
"O tom é de otimismo realista. Otimismo porque tem um cenário político muito 

favorável ao avanço dessa negociação, um apoio e convergência nas posições dos 
países do Mercosul e do lado europeu também se nota um maior apetite por esse 
apoio, vide o anúncio de hoje de um acordo de princípios com o Japão", explicou Árabe 

Neto. 
 

Segundo o secretário, há um calendário intenso de negociações que envolve diversos 
temas, com mais de dez mesas paralelas de negociação, tais como serviços, compras 

governamentais, dentre outros, sendo que o capítulo concorrência já foi fechado na 
rodada anterior.  
 

Estão previstas reuniões técnicas até o final do ano e que ocorrerão, inclusive, no 
Brasil, que assume a presidência do Mercosul no fim de julho, durante um semestre 

que tende a ser o mais importante no âmbito de um acordo de livre comércio junto à 
União Europeia. 
 

"Há sensibilidade dos dois lados. Do lado europeu, o setor agrícola é muito sensível e 
temos discutido essa questão porque é um setor importante.  

 
Do lado do Mercosul, a União Europeia representa um grande competidor, um player 
muito relevante e, principalmente, do lado do Brasil, temos de ter cuidado muito 

grande, permitindo buscar apoio gradual e instrumentos para permitir que a abertura 



seja positiva e se reverta em benefícios para a economia brasileira e o setor 
produtivo", explicou o secretário. 
 

A expectativa do Mercosul, conforme Árabe Neto, é concluir os pontos principais e 
fechar um acordo político com a União Europeia assim como o anunciado com o Japão 

antes da conferência ministerial, que acontece em dezembro próximo, em Buenos 
Aires, na Argentina. Fechadas essas questões, segundo ele, começará um debate 

técnico que inclui a revisão dos textos e aprovação pela União Europeia e por cada 
país que integra o Mercosul. 
 

As negociações para um acordo de livre comércio entre o bloco e a União Europeia 
tiveram início em 1999, mas ficaram suspensas entre 2004 e 2010, quando foram 

retomadas. Em 2012, conforme o secretário, houve um compromisso para se trabalhar 
nas ofertas e a troca aconteceu em maio do ano passado. 
 

Proposta do Ibama para quem causa dano ambiental recebe apoio do 

Planejamento 

06/07/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 
O Ibama conseguiu o aval do Ministério da Planejamento à proposta para destravar 

pagamentos de multas que empresas que causam prejuízos ambientais recebem.  
 

A ideia é melhorar o mecanismo pelo qual as companhias podem transformar seu 
passivo em projetos de reparações ambientais.  
 

Em reunião interministerial, um representante do Planejamento (que revê processos 
de cobranças de multas de autarquias) concordou com os termos da proposta.  

 
Hoje, uma empresa multada por infração ambiental apresenta um plano de 
recuperação de uma área, mas os projetos ficam pulverizados pelo território e não 

resolvem nenhuma grande questão.  
 

O Ibama parou de autorizar essas conversões e quer criar duas possibilidades de 
pagamento alternativo.  
 

A primeira, parecida com a atual, é a própria empresa apresentar um projeto, mas 
seguir prioridades do Ibama em territórios apontados (por exemplo, tratar água no 

cerrado). Nesse caso, o desconto da multa é de 35%.  
 
A segunda opção da empresa é financiar parte de projetos que entidades do terceiro 

setor selecionadas pelo órgão público em chamamento.  
 

O Ibama vai elencar listas de programas que receberão esses recursos de multas.  
Como é essa alternativa que a entidade quer fomentar, esse desconto seria de 60%.  

 
Os técnicos do Ibama têm críticas ao modelo atual de cobrança. As empresas com 
grandes passivos conseguem protelar os pagamentos e dificilmente recolhem valores.  

 
Hoje, há cerca de R$ 38 bilhões em multas em diversos estágios de cobrança.  

O texto está na Casa Civil.  
 
 Editoria de Arte/Folhapress  
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Crise política levanta dúvidas sobre implementação do rota 2030, avalia 
Abeifa 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

A crise política que gira em torno do governo Michel Temer levanta dúvidas sobre se 
haverá tempo hábil para tirar do papel a nova política setorial que vem sendo 

elaborada para a indústria automobilística, batizada de Rota 2030, que entraria em 
vigor no início de 2018, no lugar do regime que expira no fim de 2017, o Inovar-Auto.  
 

A preocupação foi manifestada nesta quarta-feira, 5, pelo presidente da Abeifa, José 
Luiz Gandini, um dos executivos do setor que participam das discussões. A associação 

representa as empresas importadoras de veículos.  
 

“Não sei se vai dar tempo para isso, porque tudo tem de ficar pronto até o fim de 
setembro, por causa do período de 90 dias que tem de haver antes de alterações no 
IPI. Mas com o clima político que temos hoje, onde cada um quer resolver sua vida, 

apagar seu fogo, imagina levantar um projeto desse tamanho até setembro”, disse.  
 

Segundo Gandini, o governo quer encerrar as discussões com o setor até o fim de 
julho para que os meses de agosto e setembro sejam destinados a uma avaliação final 
feita pelos ministérios que participam das conversas. “Se os governantes não 

mudarem até lá, pode dar certo”, afirmou Gandini. 
 

Temer diz a sindicalistas que vê com bons olhos imposto sindical genérico 

06/07/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 

Presidente indica apoio à ‘contribuição negociada’ entre patrões e 
empregados como alternativa de financiamento dos sindicatos 

 
 
O presidente Michel Temer indicou em reunião com sindicalistas que o governo vê 
positivamente a ideia de uma nova contribuição sindical a ser paga pelos trabalhadores 
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que participam dos acordos coletivos. A medida será a alternativa ao fim do imposto 
sindical previsto na reforma trabalhista. Em encontro realizado mais cedo, Temer 
reafirmou o compromisso de ajustar a reforma trabalhista em alguns pontos após 

eventual aprovação no plenário do Senado. 
 

“O presidente disse que topa fazer a discussão sobre essa proposta de financiamento 
aos sindicatos”, disse o primeiro-secretário da Força Sindical, Sergio Luiz Leite, que 

participou do encontro no Palácio do Jaburu.  
 
A entidade defende que haja livre negociação entre sindicatos e trabalhadores 

beneficiados por uma convenção - independentemente de o empregado ser ou não 
sindicalizado. “Queremos a livre negociação e dar poder para que as assembleias 

decidam a maneira dessa contribuição”, explicou o sindicalista. 
 
Luiz Leite nota que “há tempo suficiente” para a discussão desse novo modelo. 

“Sancionada pelo presidente da República, a reforma trabalhista entrará em vigor em 
120 dias. Não precisaremos atropelar a discussão e vamos caminhar para uma saída 

que tenha sustentabilidade jurídica”, disse. Além de representantes da Força Sindical, 
a reunião com Temer também contou com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), que prometeu apoio à iniciativa e discutirá o tema no Congresso. 

 
Algumas entidades defendem o fim gradual do imposto sindical, mas esse não é o 

“Plano A” do Palácio do Planalto. Para o governo, o ideal é acabar com o imposto como 
propõe a reforma trabalhista e criar o mecanismo da “contribuição negocial” como 
alternativa de financiamento.  

 
Para especialistas do mercado de trabalho, esse novo mecanismo deve fortalecer 

sindicatos que sejam eficientes nas negociações entre patrões e empregados e 
enfraquecerá aqueles que não lideram acordos coletivos. 
 

Na reunião, Temer também confirmou aos sindicalistas que alterará alguns pontos da 
reforma trabalhista se o texto for aprovado sem mudanças no Senado – como quer o 

governo.  
 
Entre os itens que o presidente promete ajustar, está a regulamentação do trabalho 

intermitente com limitação dos setores e quarentena de 18 meses para um trabalhador 
formal ser contratado pelo novo sistema, mudança na regra para o trabalho insalubre 

para grávidas e lactantes e a manutenção da assistência dos sindicatos nas 
homologações. 
 

Correção: Temer indica apoio à ‘contribuição negocial’ 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A nota enviada anteriormente continha incorreção. Sergio Luiz Leite é primeiro-

secretário da Força Sindical e não como constou no texto. A seguir, a nota corrigida:  
O presidente Michel Temer indicou em reunião com sindicalistas que o governo vê 
positivamente a ideia de uma nova contribuição sindical a ser paga pelos trabalhadores 

que participam dos acordos coletivos.  
 

A medida será a alternativa ao fim do imposto sindical previsto na reforma trabalhista. 
Em encontro realizado mais cedo, Temer reafirmou o compromisso de ajustar a 
reforma trabalhista em alguns pontos após eventual aprovação no plenário do Senado.  

 
“O presidente disse que topa fazer a discussão sobre essa proposta de financiamento 

aos sindicatos”, disse o primeiro-secretário da Força Sindical, Sergio Luiz Leite, que 
participou do encontro no Palácio do Jaburu.  
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A entidade defende que haja livre negociação entre sindicatos e trabalhadores 
beneficiados por uma convenção – independentemente de o empregado ser ou não 
sindicalizado. “Queremos a livre negociação e dar poder para que as assembleias 

decidam a maneira dessa contribuição”, explicou o sindicalista.  
 

Luiz Leite nota que “há tempo suficiente” para a discussão desse novo modelo. 
“Sancionada pelo presidente da República, a reforma trabalhista entrará em vigor em 

120 dias. Não precisaremos atropelar a discussão e vamos caminhar para uma saída 
que tenha sustentabilidade jurídica”, disse. Além de representantes da Força Sindical, 
a reunião com Temer também contou com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia 

(DEM-RJ), que prometeu apoio à iniciativa e discutirá o tema no Congresso.  
 

Algumas entidades defendem o fim gradual do imposto sindical, mas esse não é o 
“Plano A” do Palácio do Planalto. Para o governo, o ideal é acabar com o imposto como 
propõe a reforma trabalhista e criar o mecanismo da “contribuição negocial” como 

alternativa de financiamento.  
 

Para especialistas do mercado de trabalho, esse novo mecanismo deve fortalecer 
sindicatos que sejam eficientes nas negociações entre patrões e empregados e 
enfraquecerá aqueles que não lideram acordos coletivos.  

 
Na reunião, Temer também confirmou aos sindicalistas que alterará alguns pontos da 

reforma trabalhista se o texto for aprovado sem mudanças no Senado – como quer o 
governo.  
 

Entre os itens que o presidente promete ajustar, está a regulamentação do trabalho 
intermitente com limitação dos setores e quarentena de 18 meses para um trabalhador 

formal ser contratado pelo novo sistema, mudança na regra para o trabalho insalubre 
para grávidas e lactantes e a manutenção da assistência dos sindicatos nas 
homologações. 

 

Sob pressão de centrais, Temer avalia alternativa a imposto sindical 

06/07/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

 
 

Sob pressão das centrais sindicais, o presidente Michel Temer avalia alternativas de 
financiamento a entidades dos trabalhadores com o fim do imposto sindical 

obrigatório, que deve ser extinto pela reforma trabalhista.  
 
O tema foi discutido por ele nesta quarta-feira (5) com os presidentes da Força 

Sindical, Paulo Pereira da Silva, e da Câmara, Rodrigo Maia, no Palácio do Jaburu.  
O governo peemedebista avalia incluir em uma medida provisória a regulamentação 

da contribuição assistencial —que representa até 70% do orçamento de alguns 
sindicatos.  
 

Além disso, deve criar uma regra de transição, com duração de dois a quatro anos, 
para adoção do imposto sindical optativo, evitando um grande impacto financeiro em 

curto prazo com a adoção da iniciativa.  
 
Na reunião, o presidente descartou a possibilidade de recriação do imposto sindical 

obrigatório, que deve ser aprovado pelo Senado na próxima semana, durante a 
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votação da reforma trabalhista. Os sindicalistas apresentaram uma proposta de 
regulamentação da contribuição assistencial.  
 

Em fevereiro, o STF proibiu a cobrança da taxa de trabalhadores não sindicalizados, o 
que abala o caixa das entidades de trabalhadores. O valor dessa taxa é definido pelos 

próprios sindicatos, em assembleias e convenções coletivas.  
 

Em 2016, a contribuição sindical obrigatória recolheu R$ 3,9 bilhões para cerca de 11 
mil sindicatos de trabalhadores e 5.000 patronais.  
 

A proposta prevê que a cobrança dessa contribuição assistencial só poderia ser feita 
com aprovação de assembleias representativas, com quorum elevado.  

 
Segundo os participantes, Temer afirmou que estuda incluir esse ponto na medida 
provisória que pretende editar para fazer ajustes na reforma trabalhista. O presidente 

quer publicar a medida provisória no mesmo dia em que sancionar a reforma 
trabalhista.  

 
Além dessa mudança, a medida provisória deve incluir salvaguardas aos 
trabalhadores, como a não exigência de laudo médico a grávidas e lactantes em 

ambiente de insalubridade e a melhor regulamentação da jornada intermitente.  
 

A ideia é que ela também garanta que a homologação da rescisão contratual seja feita 
pelos sindicatos dos trabalhadores e de que as entidades trabalhistas participem da 
eleição de empresas com mais de 200 funcionários.  

 
"É preciso moralizar a atividade sindical e essa cobrança", afirmou Paulinho da Força. 

"Temos que acabar com a fábrica de sindicatos no Brasil e estabelecer regras mais 
rígidas para a atividade", acrescentou.  
 

O fim do imposto e a reinvenção sindical 

06/07/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 

 
 
O fim do imposto sindical, previsto na Reforma Trabalhista, a ser votada na próxima 

semana, colocou os sindicatos contra a parede. Com medo de perder 
aproximadamente R$ 3,5 bilhões por ano, as centrais se mobilizaram e pressionaram 

o governo, que agora acena com uma alternativa.  
 
Na quarta-feira, em reunião com entidades e parlamentares, o presidente Michel 

Temer admitiu uma extinção gradual. Participaram da discussão os presidentes da 
Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, e da Câmara, Rodrigo Maia. 

 
Em vigor desde a década de 1940, o imposto sindical - um desconto anual compulsório 
nos salários dos trabalhadores, mesmo não sindicalizados - responde pela maior parte 

dos recursos dos sindicatos.  
 

As demais receitas têm origem em outras taxas arrecadadas de forma voluntária. O 
Brasil é um dos países com o maior número de sindicatos registrados, são mais de 11 
mil. Somente no ano passado foram criados mais 403. Virou um negócio rentável. 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/o-fim-do-imposto-e-a-reinvencao-sindical-8khnieainsrr2ps2i4kxoublc


Apesar de apenas 19,5% dos trabalhadores ativos (18,4 milhões) serem 
sindicalizados. O imposto, no entanto, é descontado de todo mundo, até mesmo do 
trabalhador que não quer contribuir para a atividade sindical.  

 
A previsão para a extinção do imposto não estava prevista na proposta inicial da 

Reforma Trabalhista. Ela foi incluída durante a discussão na Câmara e tem servido, 
segundo analistas, como moeda de troca. Na chamada greve-geral, realizada em 30 

de junho, muitos afirmaram que a baixa participação de manifestantes foi causada por 
um acordo. O governo teria prometido a revisão do fim do tributo.  
 

A negociação que se costurava nos bastidores começa entrar no debate oficial, mesmo 
com poucos detalhes. O que já é público é a intenção do governo em editar uma 

Medida Provisória junto com a sanção (caso seja aprovada) da Reforma Trabalhista. 
Pelas primeiras informações, a alternativa seria uma transição gradual do imposto 
compulsório para uma forma de contribuição optativa. E os sindicatos teriam até 

quatro anos para se adequarem à nova realidade. 
 

Uma transição gradual, cujos detalhes precisam ainda ser analisados, embora 
decepcione os críticos mais liberais, é razoável. A obrigatoriedade de contribuição de 
fato não faz sentido num regime democrático, pois deturpa o que se busca com a 

representação sindical e falseia a participação dos trabalhadores, mascarando a 
realidade do associativismo.  

 
Por outro lado, os sindicatos se estruturaram durante décadas sobre o atual modelo. 
Em alguns casos, os recursos obtidos com o imposto podem chegar a 100% da receita. 

E este seria o segundo golpe em poucos meses.  
 

Em março, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou ilegal a contribuição 
assistencial, outra abundante fonte de verbas. Uma nova interrupção abrupta poderia 
ferir de morte muitas associações. 

 
Quem sabe, com essa concessão, os sindicatos terão tempo para avaliar se não é o 

momento de abandonar discursos desgastados como a luta de classe, no qual o 
empregador é visto como inimigo, para propor avanços nas relações de trabalho em 
um mundo que muda a todo instante. As empresas mudaram. Os trabalhadores 

mudaram. Os sindicatos também precisam mudar. 
 

Meirelles: Fazenda vai propor nova lei para recuperação judicial 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, voltou ao Twitter nesta quarta-feira, 5, 
para repetir que a pasta está concluindo a proposta para uma nova lei de recuperação 

judicial para as empresas. Segundo ele, o objetivo do projeto é facilitar o processo de 
retomada da atividade das empresas em dificuldade.  

 
“Recuperação judicial mais rápida e segura permite que empresas voltem a operar e 
preservem os empregos de funcionários e de fornecedores”, disse o ministro na rede 

social.  
 

Em entrevista ao Broadcast, serviço de notícias em tempo real do Grupo Estado, em 
maio, Meirelles havia adiantado que o governo pretendia enviar em breve ao 
Congresso Nacional o projeto de uma nova lei de recuperação judicial, com a redução 

para dois anos, em média, de todo o processo.  
 

Hoje, esse tempo pode chegar a sete ou oito anos. Segundo o ministro, o projeto dará 
mais poderes aos credores, viabilizando a negociação de ativos das empresas, além 
de regular melhor a sucessão empresarial.  
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Na ocasião, Meirelles também destacou a importância da mudança da lei para viabilizar 
a concessão de novos financiamentos para que a empresa tenha condições de 
sobreviver durante o processo de recuperação. O governo quer, com a nova lei, reduzir 

o risco de interessados em comprar empresas em dificuldades. A ideia é evitar que o 
passivo de um grupo contamine o ativo. 

 

Fed cita aumento da incerteza política no Brasil em ata 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
A crise política brasileira foi discutida na reunião dos dirigentes do Federal Reserve 

(Fed, o banco central norte-americano) que ocorreu dias 13 e 14 de junho. Na ata do 
encontro, divulgada nesta quarta-feira, 5, os dirigentes destacam que a “crescente 

incerteza política” no Brasil fez o real ter “notável” desvalorização e as taxas (spreads) 
dos títulos soberanos brasileiros registrarem aumento.  
 

O movimento brasileiro, observa a ata, contrasta com a relativa calma vista no mesmo 
período nos retornos dos títulos dos mercados emergentes, que “tiveram pouca 

mudança”, segundo o texto. Enquanto o dólar deu um salto no Brasil no dia que se 
seguiu às denúncias dos empresários Joesley e Wesley Batista, da JBS, a moeda norte-
americana se desvalorizou na comparação com algumas divisas de países 

desenvolvidos, como o euro e o dólar canadense, e emergentes.  
 

No Brasil, o dólar saiu de R$ 3,13 antes das denúncias da JBS e chegou a bater R$ 
3,38 no dia seguinte à delação. O risco-país, medido pela Credit Default Swap (CDS), 
uma espécie de seguro que protege contra calotes, também deu um salto, saindo da 

casa dos 200 pontos para 235.  
 

Na ata do Fed, os dirigentes do maior BC do mundo destacam que a expansão 
econômica nos emergentes, e em países como o Canadá, continuaram a se firmar no 
primeiro trimestre de 2017 e dão mostras de manter o ritmo no segundo período do 

ano. Na América Latina, um dos destaques positivos foi a queda da inflação. 
 

Dirigentes do Fed querem início da redução do balanço nos próximos meses 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Dirigentes do Federal Reserve (Fed, o banco central norte-americano) preparam 
planos para começar a lenta redução do balanço patrimonial da instituição nos 

próximos meses, indicou a ata da reunião de política monetária de junho, divulgada 
nesta quarta-feira.  
 

Segundo o documento, as autoridades debateram quando exatamente deveriam iniciar 
a redução. Vários dos presentes na reunião do Comitê Federal de Mercado Aberto 

(Fomc) defenderam que o Fed preparou suficientemente os mercados para começar 
logo esse movimento. Outros sugeriram esperar por mais provas de que a inflação iria 

acelerar.  
 
Diversos membros do Fomc “preferiram anunciar um início do processo nos próximos 

meses”, em parte porque a “comunicação do Fed ajudou a preparar o público para tal 
passo”, mostra a ata. Nesse contexto, uma o início da redução do balanço ficaria para 

setembro, ao passo que uma nova elevação de juros seria jogada para dezembro.  
 
Outros pediram mais paciência, argumentando que “uma mudança no curto prazo da 

política de reinvestimento pode ser mal interpretada como significando uma 
abordagem menos gradual, por parte da instituição, de sua política de normalização 

como um todo”.  
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O debate sobre o futuro da política monetária do Federal Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano) tem sido complicado por dois enigmas, mostra a ata da reunião de 
junho da instituição, divulgada nesta quarta-feira.  

 
Um dos problemas enfrentados é a desaceleração da inflação. Em maio, o índice de 

preços dos gastos com consumo (PCE, na sigla em inglês), a medida preferida de 
inflação do Fed, ultrapassou a meta de 2,0% brevemente em fevereiro, mas chegou a 

maio em 1,4%. Os dados foram usados por parte dos membros do Comitê Federal de 
Mercado Aberto (Fomc) para um ritmo mais gradual de aperto monetário.  
 

“A maior parte dos participantes viu a recente fragilidade nos dados de inflação como 
amplamente relacionadas a fatores idiossincráticos”, informa a nota. “No entanto, 

muitos participantes expressaram preocupação com o progresso em relação à meta 
de 2,0% de inflação pode ter desacelerado e que o desempenho da alta dos preços 
pode persistir”.  

 
Por outro lado, mesmo com a elevação da banda dos fed funds no mês passado, as 

condições financeiras ficaram mais frouxas, o que reforça o caso dos dirigentes que 
advogam por um ritmo mais acelerado de normalização da política.  
 

No mês passado, o BC norte-americano afirmou que deve começar a redução do 
balanço deixando de investir, inicialmente, US$ 6 bilhões em Treasuries e US$ 4 

bilhões em bônus hipotecários, quantia que deve ser elevada a cada trimestre até 
atingir um máximo de US$ 30 bilhões por mês em Treasuries e US$ 20 bilhões por 
mês em títulos lastreados em hipotecas.  

 
Na reunião de junho, as autoridades discutiram o por quê das condições financeiras 

não terem ficado mais apertadas. Entre as causas aparentes, está o forte crescimento 
dos lucros corporativos e uma crescente tolerância ao risco por parte de investidores.  
 

“Na leitura de alguns dirigentes, os preços das ações estavam altos na comparação 
com medidas típicas de valuation”, diz o documento. Parte dos participantes também 

“expressou preocupação de que a baixa volatilidade do mercado, combinada com um 
baixo prêmio das ações, pode levar a uma elevação dos riscos à estabilidade 
financeira”.  

 
O documento mostra ainda que os dirigentes consideram que a melhora da perspectiva 

de crescimento da economia global limita os riscos negativos para os Estados Unidos, 
informa a ata da última reunião de política monetária da instituição, divulgada hoje. 
Por outro lado, o rumo da política fiscal no país ainda é incerto.  

 
Segundo o documento, os riscos advindos do exterior diminuíram nos últimos meses. 

Os spreads dos títulos soberanos dos países emergentes registraram poucas 
mudanças, nota o Fed, acrescentando que o ingresso de capitais em fundos mútuos 

nesse grupo permaneceu robusto, exceção feita ao Brasil. “Os spreads soberanos 
brasileiros cresceram e o real se depreciou notadamente em meio a uma alta das 
incertezas políticas”.  

 
De modo geral, a equipe de projeções econômicas da instituição entendeu que os 

riscos ao Produto Interno Bruto (PIB), desemprego e inflação estão “equilibrados” ou 
“quase equilibrados”.  
 

A projeção para o PIB em 2018 ficou “um pouco maior” que a do ano anterior, ao 
passo que a expectativa para inflação em 2017 caiu. Apesar das incertezas, a 

perspectiva de uma política fiscal nos próximos anos incutida nas projeções é de 
expansão.  
 

Já a estimativa para a taxa de desemprego é que ela continuará a cair, enquanto os 
riscos de a política monetária ser incapaz de responder a choques recuaram. (Marcelo 



Osakabe, com informações da Dow Jones Newswires – 
marcelo.osakabe@estadao.com) 
 

Novo modelo do setor elétrico pode levar a aumento de até 7% na conta de 

luz 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O novo modelo do setor elétrico apresentado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) 
pode gerar custos mais altos para o consumidor. A estimativa é que, se todas as usinas 
forem privatizadas de uma só vez, poderia haver impacto de até 7% na conta de luz.  

 
Por isso, a proposta é que esse movimento seja gradual, diluindo os efeitos tarifários.  

Hoje, o consumidor paga um valor baixo pela energia dessas usinas, o que contribui 
para conter os reajustes tarifários. Esse valor é tabelado e definido pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  

 
Se essas usinas forem privatizadas, o consumidor vai pagar mais, ou seja, preço de 

mercado, por essa mesma energia. Porém, um terço dos recursos obtidos com a venda 
retornaria para a conta de luz, abatendo custos da Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE), fundo setorial que banca subsídios e programas sociais.  

 
“Por um lado, esse movimento teria implicações tarifárias para os consumidores 

regulados. Por outro lado, alocaria melhor o risco da geração e distribuiria parte da 
renda hidráulica a todos os consumidores via CDE, além de representar aumento da 
flexibilidade do portfólio e preços mais realistas”, diz o documento.  

 
“Não obstante, mesmo que todo o volume de cotas das usinas prorrogadas, que são 

mais baratas, fosse descontratado de uma única vez e substituído por contratos com 
preço de R$ 200/ MWh, o impacto nas tarifas dos consumidores regulados seria de no 
máximo 7%, considerando-se os níveis atuais de receita das distribuidoras e 

excluindo-se desse efeito o benefício decorrente da menor exposição ao risco 
hidrológico e da redução do encargo de CDE”, acrescenta.  

 
Para evitar esse potencial aumento, a proposta do governo é diluir esses efeitos 
tarifários ao longo dos anos. No documento, o MME defende a posição de que a maior 

parte da renda da venda dessa energia deveria ficar com o setor elétrico, ou seja, com 
o consumidor.  

 
“Novamente, esse movimento atenderia melhor aos objetivos do MME se a maior parte 
dessa renda ficasse com o setor elétrico, readequando decisões alocativas associadas 

à renda hidráulica, que em 2013 ficou concentrada no mercado regulado, com 
concomitante redução na exposição ao risco dos consumidores”, afirma o documento.  

 
“De qualquer forma, na hipótese de se desejar uma diluição dos efeitos tarifários, o 

próprio edital de privatização seria capaz de estabelecer uma trajetória ou até uma 
carência para desmobilização das cotas vigentes e adoção integral de um regime de 
livre comercialização, o que permitiria uma contratação fracionada e antecipada da 

energia existente necessária para recomposição do nível contratual das distribuidoras, 
reduzindo o risco de o preço recontratado ser excessivamente elevado.” 

 

Fluxo cambial total do ano até 30 de junho está positivo em US$ 7,478 bi 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O fluxo cambial do ano até 30 de junho (última sexta-feira) está positivo em US$ 

7,478 bilhões, informou nesta quarta-feira, 5, o Banco Central. Em igual período do 
ano passado, o resultado era negativo em US$ 10,409 bilhões.  
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A saída líquida de dólares pelo canal financeiro neste ano até 30 de junho foi de US$ 
24,051 bilhões. Esse resultado é fruto de entradas no valor de US$ 242,040 bilhões e 
de envios no total de US$ 266,091 bilhões. Este segmento reúne os investimentos 

estrangeiros diretos e em carteira, remessas de lucro e pagamento de juros, entre 
outras operações.  

 
Já no comércio exterior, o saldo anual acumulado ficou positivo em US$ 31,529 

bilhões, com importações de US$ 66,406 bilhões e exportações de US$ 97,935 bilhões. 
Nas exportações estão incluídos US$ 14,769 bilhões em Adiantamento de Contrato de 
Câmbio (ACC), US$ 26,766 bilhões em Pagamento Antecipado (PA) e US$ 56,399 

bilhões em outras entradas.  
 

Junho  
Depois de registrar entradas líquidas de US$ 744 milhões em maio, o fluxo cambial do 
País registrou resultado negativo em junho, de US$ 4,301 bilhões.  

 
A saída líquida de dólares pelo canal financeiro em junho foi de US$ 8,928 bilhões, 

resultado de aportes no valor de US$ 30,087 bilhões e de retiradas no total de US$ 
39,015 bilhões.  
 

No comércio exterior, por outro lado, o saldo de junho ficou positivo em US$ 4,627 
bilhões, com importações de US$ 11,710 bilhões e exportações de US$ 16,338 bilhões. 

Nas exportações, estão incluídos US$ 2,450 bilhões em ACC, US$ 4,352 bilhões em 
PA e US$ 9,535 bilhões em outras entradas.  
 

Semana  
O fluxo cambial da semana passada (de 26 a 30 de junho) ficou positivo em US$ 978 

milhões.  
 
Considerando toda a semana, a retirada líquida de dólares pelo canal financeiro foi de 

US$ 364 milhões, resultado de entradas no valor de US$ 8,765 bilhões e de envios no 
total de US$ 9,130 bilhões.  

 
No comércio exterior, o saldo ficou positivo em US$ 1,342 bilhão no período, com 
importações de US$ 3,257 bilhões e exportações de US$ 4,599 bilhões. Nas 

exportações, estão incluídos US$ 418 milhões em Adiantamento de ACC, US$ 1,651 
bilhão em PA e US$ 2,530 bilhões em outras entradas. 

 

Conta de luz pode ficar mais cara (ou mais barata) dependendo da hora do 
dia 

06/07/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 

Governo propõe variação do preço da energia de acordo com o horário de 
consumo. Medida é um das que estão sendo discutidas na proposta de 

reforma do setor elétrico 

 

 
A proposta de reforma do setor elétrico prevê alterações na conta de luz, como a 

implantação de tarifas diferenciadas por horário e a mudança de cálculo da parcela 
que cobre os custos da distribuição e transmissão de energia.  
 

As mudanças fazem parte de um conjunto de medidas apresentadas nesta quarta-
feira (5) pelo Ministério de Minas e Energia (MME). De acordo com o documento, o 
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objetivo da reforma é adequar as regras do setor a mudanças tecnológicas e restrições 
para a construção de grandes hidrelétricas com reservatórios no país.  
 

O pacote trata também de soluções para por fim à judicialização do setor elétrico e 
melhora as condições de privatização de usinas estatais, em estudo pela Eletrobras 

para reduzir seu elevado endividamento.  
 

Com relação à conta de luz, a principal mudança é a implantação de uma tarifa 
dinâmica, que pode variar de acordo com os horários de maior consumo. “Tarifas 
horárias são mais um instrumento para valoração adequada da energia já que, além 

de tornarem o consumo mais eficiente por meio de um maior acoplamento com o sinal 
de preço e com a operação, podem agregar valor à geração capaz de atender as horas 

críticas do sistema”, diz o texto.  
 
Nos últimos anos, o horário de pico no consumo de energia se deslocou do início da 

noite para o início da tarde, principalmente no verão, quando um maior número de 
aparelhos de ar-condicionado está em operação. Dessa forma, o horário de verão vem 

perdendo a importância no esforço para reduzir a necessidade de investir em 
capacidade adicional de geração.  
 

Com tarifas mais caras no início da tarde, por exemplo, o consumidor pode optar por 
desligar o ar-condicionado. Por outro lado, o maior preço pode incentivar projetos de 

geração para atender a esse público específico.  
 
Economia e microgeração 

O governo propõe também a segregação dos componentes que compõem a tarifa de 
energia. A proposta diz que a parte relacionada aos serviços de distribuição e 

transmissão deve deixar de ser calculada de acordo com o volume consumido por cada 
residência.  
 

A medida tem por objetivo incentivar projetos de economia de energia e evitar 
subsídios cruzados com a perspectiva de crescimento da microgeração, quando um 

consumidor gera sua própria energia, reduzindo as compras da distribuidora.  
 
A justificativa é que cada quilowatt-hora (kWh) economizado ou gerado em casa 

representa perda de receita da distribuidora para remunerar a infraestrutura de rede 
e, em um segundo momento, transferência do custo aos demais consumidores.  

 
Privatização 
A proposta também cria regras para a privatização de geradoras estatais, que podem 

melhorar o preço de venda dos ativos e ainda ajudar no caixa da União. As usinas 
privatizadas que já tiveram a renovação antecipada em 2013 serão “descotizadas”, ou 

seja, liberadas do compromisso de vender cotas de energia a preços mais baratos, o 
que melhora seu valor de venda.  

 
Nesse caso, estão todas as usinas da Eletrobras, que foi obrigada pelo governo Dilma 
Rousseff a aderira à renovação antecipada, mesmo diante da possibilidade de perda 

de receita.  
 

As que não renovaram poderão a concessão renovada automaticamente por mais 30 
anos. Para isso, o comprador pagará uma outorga ao governo, que será destinada à 
Conta de Desenvolvimento Energético, que hoje banca os subsídios, e ao Tesouro.  

O documento ficará em consulta pública até agosto. 
 

 
 
 

 



Governo vai propor teto a subsídios pagos pela conta de luz dos 

consumidores 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O Ministério de Minas e Energia (MME) vai propor um teto aos subsídios pagos pela 

conta de luz dos consumidores. A proposta apresentada pelo MME prevê que os grupos 
beneficiados com descontos tarifários não poderão receber valores acima dos pagos 

em 2016. Além disso, o governo poderá cobrar algumas contrapartidas para conceder 
os benefícios e exigir critérios de acesso.  
 

A partir de 2019, os descontos serão uniformizados por categoria. Além disso, serão 
calculados em reais por megawatt-hora para cada unidade, uma forma mais 

transparente de saber quanto cada beneficiário paga a menos na tarifa.  
 
O governo poderá exigir contrapartidas condizentes com a finalidade do subsídio e 

estabelecer critérios de acesso, como condições sociais e econômicas. Entre os grupos 
que recebem subsídios hoje estão agricultores, irrigantes, empresas que prestam 

serviços públicos de água e esgoto e população de baixa renda, entre outros.  
 
O MME também vai propor a separação entre lastro e energia. No modelo atual, os 

custos da expansão do sistema são totalmente suportados pelo mercado cativo, 
atendido pelas distribuidoras, enquanto o mercado livre vive de sobras de contratos 

regulados.  
 
É como se o consumidor residencial pagasse pela construção de todo o sistema elétrico 

(lastro) e pelo produto final (energia), enquanto as indústrias com contratos no 
mercado livre comprassem apenas a energia em si.  

 
Essa é uma das razões que explica por que a energia das distribuidoras é mais cara 
que a das comercializadoras. Ao separar lastro e energia, o governo espera que os 

preços do mercado regulado e livre fiquem semelhantes e que a migração para o 
ambiente livre seja uma escolha, e não uma barganha.  

 
Fontes incentivadas  
O governo pretende criar uma nova sistemática de incentivo às chamadas fontes 

incentivadas de energia. Atualmente, projetos de energia eólica, solar, biomassa e 
pequenas centrais hidrelétricaS (PCH) e seus clientes recebem descontos nas tarifas 

de transmissão e distribuição, mas o MME prevê o pagamento de um prêmio de 
incentivo associado à energia fisicamente produzida por empreendimento. Ainda 
assim, o mecanismo terá prazo definido e deve valer até 2030.  

 
O argumento do MME é de que a concessão do subsídio como está desenhado 

atualmente gera uma despesa na Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
encargo pago por todos os consumidores, na proporção de cada consumo, gerando 

distorções.  
 
“A vinculação à quantidade fisicamente produzida, ainda que não observe o benefício 

temporal ou espacial da geração, é ao menos um incentivo à produtividade e à 
eficiência dos equipamentos”, diz o ministério em sua proposta de aprimoramento do 

marco legal do setor elétrico, divulgado no início da noite desta quarta-feira, 5.  
 
O novo mecanismo poderia ser utilizado por empreendimentos já em operação, ou 

com outorga. Neste caso, a intenção é permitir a adesão ao modelo, válido até o prazo 
final para a concessão do prêmio, ou seja, 2030. O mesmo prazo vigorará para as 

novas outorgas, independentemente da data de entrada em operação.  
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Rateio igualitário da CDE  
O governo quer antecipar o rateio igualitário, entre as diversas regiões do País, da 
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), um dos principais encargos setoriais 

cobrado de todos os consumidores e que cobre políticas governamentais como o 
estímulo a fontes incentivadas, a universalização do acesso à eletricidade e a geração 

em sistemas isolados.  
 

Conforme proposta de aprimoramento do marco legal do setor elétrico, colocada em 
consulta pública na noite desta quarta-feira, 5, pelo MME, a ideia é que a convergência 
da CDE ocorra até 2023 e não mais em 2030. Segundo o MME, “a antecipação da CDE 

é importante como medida de recuperação da economia real e equilíbrio em relação 
ao tratamento dos contratos legados”.  

 
A proposta sugere que de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2022, a proporção do 
rateio das cotas anuais da CDE deverá ir se ajustando de maneira gradual e uniforme.  

 
Dessa forma, a partir de janeiro de 2023, o rateio das cotas anuais da CDE deverá ser 

proporcional ao mercado consumidor de energia atendido pelos concessionários e 
pelos permissionários de distribuição e de transmissão.  
 

Além disso, nesta data, o custo do encargo tarifário por MWh das cotas anuais da CDE 
pagas pelos consumidores atendidos em nível de tensão mais alto, igual ou superior a 

69 kV, será 1/3 daquele pago pelos consumidores atendidos em nível de tensão inferior 
a 2,3 kV.  
 

Já o custo do encargo tarifário dos consumidores atendidos em nível de tensão igual 
ou superior a 2,3 kV e inferior a 69 kV será 2/3 daquele pago pelos consumidores 

atendidos em nível de tensão inferior a 2,3 kV. 
 

Proposta do governo reduz limites para acesso ao mercado livre de energia 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

PA proposta de aprimoramento do marco regulatório do setor elétrico, divulgado no 
início da noite desta quarta-feira, 5, inclui uma redução dos limites de acesso ao 
mercado livre de energia, no qual consumidores podem adquirir energia diretamente 

dos geradores.  
 

Conforme antecipou na terça-feira, 4, o Broadcast, serviço de notícias em tempo real 
do Grupo Estado, o governo pretende permitir que mais consumidores de média e alta 
tensão possam acessar esse mercado, por meio de uma abertura gradual até 2028.  

 
Atualmente, podem participar deste mercado apenas grandes consumidores, com 

demanda acima de 3 MW, e os chamados consumidores especiais, com consumo entre 
500 kW e 3 MW, que precisam, porém, adquirir energia de fontes incentivadas, como 

a solar, eólica e biomassa. A proposta é de que esses limites sejam reduzidos ano a 
ano, até chegar aos 75 KW. O consumidor residencial e de baixa tensão, porém, não 
será contemplado.  

 
O MME explica que a abertura “parcial e conservadora” busca evitar uma transição 

muito acelerada, “sem a adequada preparação e adaptação dos instrumentos e 
elementos de coesão que garantam a sustentabilidade dessa abertura”. Já no que diz 
respeito à ausência dos consumidores de baixa tensão, o ministério argumenta que 

não há informações que permitam avaliações mais profundas sobre o benefício em 
inclui-lo  

 
na abertura de mercado. Além disso, cita que falta informação dos consumidores a 
respeito do mercado livre. A proposta governamental salienta, porém, que os 
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consumidores residenciais poderão ser futuramente contemplados com a opção de 
migração, quando “a sustentabilidade do modelo esteja assegurada”.  
 

A proposta também sinaliza com a necessidade de consolidação do comercializador 
varejista, um agente que representa diversos consumidores perante a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), que regula o mercado livre.  
 

Apesar de essa figura já estar regulamentada, sua efetiva atuação ainda é limitada e 
avança em ritmo mais lento que o esperado pelo mercado. O texto do MME cita que a 
partir de janeiro de 2018, consumidores com carga inferior a 1 MW deverão ser 

representados por uma comercializadora.  
 

Além disso, a proposta mexe com a figura dos consumidores especiais, que terão seu 
direito de migração garantido até o final deste ano. A partir de 2018, diz o texto, o 
segmento especial será composto por unidades consumidoras que individualmente 

tenham carga de 500 KW.  
 

Atualmente também pode migrar um conjunto de consumidores localizados em área 
contígua ou de mesmo CNPJ, com soma de demanda de pelo menos 500 KW. A ideia 
do governo é extinguir o segmento. 

 

Audiência sobre regulação do setor de energia evitará judicializações, diz 
Aneel 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), André Pepitone elogiou a 
decisão do Ministério de Minas e Energia (MME) de promover uma consulta pública 

para que o mercado opine sobre uma série de mudanças regulatórias que pretende 
promover no setor. Em sua opinião, esse é “um movimento forte para evitar 
judicializações, porque é fruto do debate”.  

 
A última grande mudança regulatória foi promovida durante o governo da ex-

presidente Dilma Rousseff, com a Medida Provisória 579, que renovou concessões 
antecipadamente e reduziu tarifas, o que gerou contestações jurídicas. O marco 
regulatório de Dilma é apontado também como uma das causas da atual crise 

financeira da Eletrobras. Com a retração da tarifa, a receita encolheu e o 
endividamento subiu.  

 
“Acredito que não haverá resistência do mercado. O que está sendo lançado hoje é 
muito bem-vindo, aderente ao anseio do mercado. O material foi feito ouvindo a 

opinião de todas as associações do setor”, disse Pepitone.  
 

O diretor da Aneel elogiou, especialmente, o fim dos subsídios cruzados em algumas 
fontes de geração de energia. “Está em discussão retirar o subsídio e colocar um selo 

para cada fonte, dando um valor real, para que todos saibam o quanto está pagando 
por aquela fonte. A política pública é que vai definir esse universo”, afirmou Pepitone, 
após participar do evento Brasil Solar Power, no Rio. “Subsídio cruzado não leva à 

eficiência, porque esconde custos”, acrescentou. 
 

Estudo mostra que a retomada resiste à crise política 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O processo de retomada da economia pode ser mais vigoroso do que diz o debate dos 
economistas, mesmo em meio à atual crise política. Segundo um estudo da Tendências 

Consultoria e obtido com exclusividade pelo “Estado”, a retomada se generalizou e 
tende a se consolidar nos próximos meses, com ou sem a permanência do presidente 
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Michel Temer no cargo, a não ser que aconteça uma nova catástrofe na arena política, 
que ainda não aparece no radar.  
 

“Os analistas estão exagerando no pessimismo”, diz o economista Adriano Pitoli, sócio 
e diretor da área de análise setorial e inteligência de mercado da Tendências. “Não 

acredito que, com a crise política, a retomada foi para o vinagre.”  
 

De acordo com o estudo, que levou em conta 28 indicadores, a melhora do cenário 
não representa apenas um resultado pontual, mas uma tendência que vem ganhando 
força desde o final de 2016 e principalmente desde o início de 2017. Exceto no caso 

do nível de ocupação, que mostra sinais de recuperação apenas em abril e maio (último 
dado disponível), os demais indicadores apresentam melhora há pelo menos quatro 

meses desde que atingiram o fundo do poço (veja o gráfico ao lado).  
 
Temperatura  

Vários indicadores, como a massa de renda do trabalho, a renda média da ocupação 
habitual, o crédito para pessoas físicas, as vendas de automóveis e a produção de 

bens duráveis, estão em alta contínua desde novembro ou até antes disso.  
 
Embora os dados da pesquisa não reflitam o período que se seguiu à delação do 

empresário Joesley Batista, divulgada em 17 de maio, os primeiros indicadores de 
junho, como as vendas de veículos, divulgadas nesta semana, apontam para a 

manutenção da tendência observada até maio. “É preciso entender o que os dados 
estão dizendo para a gente e como está a temperatura da economia agora”, afirma.  
 

Na avaliação de Pitoli, a continuidade da retomada vai depender muito dos 
desdobramentos da crise política, inclusive do resultado das urnas em 2018. Também 

dependerá do resultado do que ele chama de “queda de braço entre o resgate dos 
fundamentos macroeconômicos no curto prazo e a percepção de riscos quanto à 
governabilidade e à solvência do Estado no médio e longo prazo”.  

 
Ainda assim, ele acredita haver motivos para um “escaldado otimismo” a respeito do 

desempenho da economia nos próximos meses, mesmo com o impacto da delação de 
Joesley Batista nos indicadores. “O jogo está sendo jogado e o cenário para o segundo 
semestre de 2017 e para 2018 está em aberto. Mas é preciso reconhecer que há um 

processo de melhora da economia em curso e que sua magnitude não é tão pequena 
quanto se imagina.”  

 
Ao contrário de muitos de seus pares, Pitoli não atribui tal resultado só a “fatores 
exógenos”, como a alta dos preços das commodities no mercado internacional. Para 

ele, a retomada recebeu um impulso significativo do agronegócio, que deverá colher 
uma safra quase 25% maior que em 2016, e da de grandes projetos de investimento, 

em especial nos setores de petróleo e mineração, em processo de maturação.  
 

Endividamento  
Pitoli também contesta a ideia, defendida por muitos economistas, de que não há 
margem para o aumento do consumo por causa do alto endividamento das famílias.  

 
Ele afirma que esse diagnóstico não leva em conta o crescimento da renda das famílias 

nos últimos meses nem a queda dos juros, que afetam positivamente a equação. Além 
disso, diz, os bancos agora estão começando a repassar a queda dos juros para os 
tomadores de crédito, ampliando as linhas de prazos mais longos e juros mais baixos, 

com impacto principalmente no setor de veículos.  
 

“Em qualquer país, quando há um controle da inflação e uma redução dos juros, a 
economia responde”, afirma. “Mesmo considerando toda a incerteza política, os 
analistas estão negligenciando um pouco a capacidade de os instrumentos tradicionais 

de política monetária agirem sobre a política econômica.”  



Com Temer ou sem Temer, o que importa, de acordo com Pitoli, é a manutenção da 
equipe econômica. Mesmo que a reforma dos sonhos na Previdência não seja aprovada 
agora, a retomada poderá se manter, ainda que em ritmo menor.  

 
“Não há dúvida de que, com a aprovação da reforma da Previdência, a economia 

poderá melhorar mais rápido”, afirma. “Mas isso não significa que, se ela não for 
aprovada ou se for aprovada uma reforma capenga nos próximos seis meses, o Brasil 

vai cair num precipício.”  
 

Planalto espera até 57 votos para reformar CLT 

06/07/2017 – Fonte: Correio Braziliense 
 

Líderes da base aliada acreditam que, como 46 senadores aprovaram o 
requerimento de urgência para a tramitação do texto, a proposta que altera 
a legislação trabalhista passará com folga no plenário da Casa na votação 

final da próxima terça-feira 
 

A menos de duas semanas do recesso parlamentar, a reforma trabalhista chegou à 
fase final no Congresso. Ontem foi o primeiro dos dois dias reservados à discussão do 
assunto no plenário do Senado, etapa de análise que precede a votação, marcada para 

a próxima terça-feira. O projeto precisará da aprovação de 41 dos 81 senadores para, 
após sanção do presidente Michel Temer, se transformar em lei. 

 
Até ontem, 24 senadores já haviam se inscrito para debater o tema, que tem dividido 
opiniões. Embora a oposição protagonize os debates, a base governista está certa da 

vitória. Os mais otimistas acreditam que a matéria passará com até 57 votos se todos 
os parlamentares estiverem presentes. 

 
A boa expectativa é explicada pelo resultado positivo da votação do requerimento de 
urgência da matéria, na última terça-feira: 46 senadores a favor e apenas 19 contra. 

O governo espera que a proporção de 70% de aprovação seja mantida e que pelo 
menos 10 dos 15 que faltaram à sessão votem a favor da matéria na semana que 

vem. 
O senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES), relator do texto nas comissões de Assuntos 
Sociais (CAS) e de Assuntos Econômicos (CAE), garantiu que a reforma não prejudica 

os trabalhadores. Segundo ele, todos os direitos fundamentais estão protegidos pela 
Constituição.  

 
“Precisamos encarar a necessidade de aperfeiçoar a legislação trabalhista. Isso é 
reclamado há décadas pelo mercado de trabalho. Estamos fazendo por legislação 

ordinária, que, pela hierarquia das leis, não afasta nenhum dos muitos direitos que 
existem e que continuarão existindo”, ressaltou.     

 
Alguns senadores, no entanto, ainda afirmam estar indecisos, como Álvaro Dias 

(Podemos-PR), que tem feito críticas à reforma, embora afirme ser favorável à 
modernização da legislação trabalhista. O senador Hélio José (PMDB-DF) garantiu que, 
se nada mudar no texto, votará “não”. “Sou a favor da reforma enviada pelo governo, 

mas não à que a Câmara dos Deputados trouxe ao Senado”, avaliou. 
 

Eles não são os únicos descontentes com o texto da Câmara, que foi ampliado pelo 
relator na Casa, deputado Rogério Marinho (PSDB-RN). Até ontem, senadores haviam 
apresentado 176 emendas apenas no plenário. Contando com as que foram 

protocoladas nas comissões, a matéria já conta com 863 sugestões de mudança. As 
do plenário serão votadas na terça-feira e, provavelmente, serão rejeitadas, como 

aconteceu nos colegiados. 
 
O governo não quer mudanças no Senado para que o texto não tenha que voltar à 

Câmara, o que tornaria inviável a aprovação antes do recesso parlamentar. A ideia é 
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que alterações sejam feitas por medida provisória e vetos presidenciais, depois que a 
matéria passar no Congresso. 
 

A estratégia, reforçada em uma carta enviada pelo presidente Michel Temer à 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), na terça-feira, convence alguns 

parlamentares, mas é criticada por outros. Reguffe (sem partido-DF), por exemplo, 
acredita que o Senado não deve se eximir de revisar a proposta. “Vamos analisar a 

MP quando ela chegar, se ela chegar”, disse. 
 
O senador destacou três pontos que deveriam ser mudados pelos senadores e não por 

MP ou veto: o trabalho intermitente, a possibilidade de grávidas e lactantes 
trabalharem em ambientes insalubres e a prevalência do acordado sobre o legislado. 

“Essa reforma não toca no ponto principal, que é o custo para se gerar um emprego. 
Isso, sim, deveria ser prioridade”, criticou Reguffe. 
 

Ele defendeu o fim do imposto sindical obrigatório, proposto pela Câmara e mantido 
nos pareceres das três comissões do Senado. “Deve contribuir aquele trabalhador que 

se considerar representado pelo sindicato. Lamento que o governo pense em voltar 
atrás nesse ponto”, disse o senador. Ontem, após reunião com Temer, o primeiro-
secretário da Força Sindical, Sérgio Luiz Leite, afirmou que o Planalto concorda com a 

criação de uma “contribuição negocial” para financiar os sindicatos. 
 

“Precisamos encarar a necessidade de aperfeiçoarmos a legislação trabalhista em 
nosso país, o que é reclamado há décadas pelo mercado de trabalho” 
Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) 

 

Impactos da reforma trabalhista são discutidos em Plenário 

06/07/2017 – Fonte: Senado Notícias 
 
 

 
 

 
 
 

 
A reforma trabalhista proposta pelo governo dividiu opiniões no primeiro dia de 

discussão em Plenário. Os senadores apontaram os principais impactos do projeto (PLC 
38/2017). Foram quatro horas de pronunciamento com 25 oradores inscritos. A 
proposta também será discutida nesta quinta (6) e deve ser votada na próxima terça-

feira (11). 
 

A estratégia da oposição é levar a discussão até o último minuto para tentar alterar o 
texto e mandar de volta para análise dos deputados. Os líderes contrários ao projeto 

voltaram a apontar a precarização do emprego e a retirada de direitos do trabalhador 
como consequências da reforma, que atenderia somente aos interesses do 
empresariado. Entre os senadores favoráveis à proposta, o entendimento é de que 

projeto foi amplamente debatido e atende às necessidades econômicas do país, com 
a geração de empregos. 

 
Aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto altera mais de cem artigos da CLT 
(Consolidação as Leis do Trabalho). Entre as mudanças, o texto cria modalidades de 

contratação como a do trabalho intermitente, por jornada ou hora de serviço, além de 
estabelecer o fim do imposto sindical. 

 
No Senado, a proposta passou pelas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE), de 
Assuntos Sociais (CAS) e de Constituição e Justiça (CCJ), depois ganhou urgência para 
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apreciação em Plenário. Até agora já foram apresentadas mais de 170 emendas 
individuais ao projeto. 
 

Discussão 
Senadores de oposição como Ângela Portela (PDT-RR), Fátima Bezerra (PT-RN), João 

Capiberibe (PSB-AP), Humberto Costa (PT-PE), Lídice da Mata (PSB-BA), José Pimentel 
(PT-CE) e Regina Sousa (PT-PI) destacaram a perspectiva da criação de subempregos, 

de contratos parciais e da redução de salário, com o aprofundamento da crise, contra 
a promessa do governo da geração de novos postos de trabalho. 
 

A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) questionou a credibilidade do presidente 
Michel Temer, denunciado pela Procuradoria-Geral da República por corrupção 

passiva, para propor essa reforma. 
 
Na opinião de Paulo Paim (PT-RS), fazer prevalecer o negociado sobre o legislado é 

inconstitucional e fere a Convenção de que o Brasil é signatário junto à Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 

 
— O Brasil vai inventar outra vez? Vai dizer para negociar que está na CLT? E, inclusive, 
o que está como recomendação na própria Constituição, que é ilegal, é imoral, é 

desonesto. Fere, sim, embora alguns digam que não, décimo terceiro, férias, horas 
extras, fundo de garantia — afirmou. 

 
Também se pronunciaram peemedebistas contrários à proposta do governo, como os 
senadores Eduardo Braga (AM) e Roberto Requião (PR).  Apesar de enfatizar a 

necessidade de modernização das relações de trabalho, Braga criticou “a pressa” na 
tramitação da proposta. Ele defendeu a retirada dos itens acrescentados ao texto pelos 

deputados. 
 
Requião criticou a chamada "pejotização", previsão de que trabalhadores podem ser 

contratados como pessoas jurídicas. 
 

— Os empregadores não perderão tempo em trocar empregados celetistas por 
trabalhadores autônomos não registrados na CLT. Em situação de depressão, uma 
depressão jamais vista no Brasil, com a precarização do mercado de trabalho, a troca 

será inevitável — lamentou o senador, que criticou ainda a possibilidade de contratos 
de trabalho intermitente, o que poderia gerar uma dificuldade para que trabalhadores 

atinjam o tempo para se aposentar. 
 
Caminho certo 

Ricardo Ferraço (PSDB-ES), que relatou o texto em duas comissões, disse ter a certeza 
de que aprovar a reforma é o caminho certo. O senador pediu aos colegas que 

analisem o texto sem se concentrar na sua posição ideológica, mas no que é "melhor 
para o país". 

 
— Se estamos com quase 14 milhões de pessoas desempregadas não é por acaso. 
Fica fácil de perceber que a grande maioria daqueles que estão contra o 

aperfeiçoamento das leis trabalhistas foram exatamente os mesmos que apoiaram, 
que lideraram o desastre econômico de elevadíssimas repercussões sociais nos últimos 

anos — argumentou. 
 
José Agripino (DEM-RN)  citou os 3,9 milhões de ações trabalhistas em curso no Brasil, 

que, segundo ele, são geradas pela insegurança jurídica que a reforma busca corrigir. 
Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) defendeu a alteração do texto pelo Senado para a 

retirada de itens polêmicos — como o trabalho de gestante e lactante em local 
insalubre — e o retorno do texto para a Câmara dos Deputados. Entretanto, ele 
entende que há “avanços importantes que merecem e devem ser celebrados” na 

reforma. 



Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) ressaltou o acordo para aprovar as medidas na 
íntegra, com o compromisso do presidente Michel Temer de vetar depois alguns 
dispositivos. 

 
— As alterações que se pretendem, configuram pontos centrais da recomposição 

econômica, manifestos desde o início da atual gestão. Nós do PMDB reputamos 
necessária a reforma e temos nos esforçado a aperfeiçoar seus critérios pelo 

adensamento do debate parlamentar — disse. 
 

Alvaro Dias diz que governo Temer não conseguirá fazer as reformas 

06/07/2017 – Fonte: Senado Notícias 
 

 
Para o líder do Podemos, novo partido no Senado, as atuais propostas de reforma 
perderam força -Rodrigo Viana/Agência Senado 
 

O entrevistado desta semana no Salão Nobre é o senador Alvaro Dias, líder do 
Podemos (Pode) no Senado.  O Podemos, ex-PTN, que não tinha representação na 

casa, passa a ter dois senadores: Álvaro e Romário (RJ), que era do PSB. 
 
— Começamos com dois, mas poderemos ter três ou quatro —, afirma o líder, que 

ainda está negociando novas filiações. 
 

Em maio deste ano, o PTN conseguiu autorização do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
para mudar para “Podemos”, nome inspirado no slogan de campanha de Barack 
Obama “Yes, we can”. O senador Álvaro Dias explica, porém, que a inspiração 

ideológica vem dos chamados “partidos-movimento” europeus, que não se identificam 
com as tradicionais classificações de esquerda ou direita. 

 
— O que se busca é aproveitar boas ideias da esquerda e da direita, somá-las e 
avançar, porque causas prioritárias mudam e nós temos que mudar também. 

 
O líder informou que o Podemos vai procurar fazer parte de um bloco para manter a 

participação dos senadores que se filiarem ao partido nas comissões da casa. Mas o 
partido não fará parte da base do governo e vai adotar posição independente. 
 

— Isso não significa ficar em cima do muro. A posição de oposição é complexa, porque 
pode se misturar ao posicionamento do PT, o que não é nosso desejo. 

 
No caso das reformas, o Podemos vai liberar a bancada, mas o senador Alvaro Dias 
não acredita que a reforma da Previdência vai passar pela Câmara no governo Temer. 

Na reforma trabalhista a avaliação é diferente. 
 

— Temer está recuando. Num novo governo, ela terá que ser rediscutida, porque do 
jeito que está, não atenderá às expectativas do capital nem do trabalho —, disse o 

líder. 
 
Quanto à reforma política, ele defende que se aprove o que for possível agora, mas 

acredita que a verdadeira reforma só virá com um novo governo eleito. 
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Programa 
O Salão Nobre  é o novo programa de entrevistas da TV Senado, semanal, com estreia 
às quintas-feiras, que discute temas de relevância nacional com líderes partidários, 

presidentes das comissões, autores e relatores dos projetos. O programa leva o nome 
do local onde é gravado, no Museu do Senado, também conhecido como Salão Nobre.  

 
O cenário tem duas obras de ícones do modernismo brasileiro: o painel de Athos Bulcão 

e a estátua de Alfredo Ceschiatti. O programa será difundido na TV Senado, no canal 
da TV no Youtube e na Rádio Senado. Conta ainda com produtos específicos para 
Facebook e Twitter. 

 

Senadores criticam reforma trabalhista no primeiro dia de discussão em 
Plenário 

06/07/2017 – Fonte: Senado Notícias 
 

 
 

As críticas dominam os discursos da maior parte dos senadores no primeiro dia de 
discussão da reforma trabalhista (PLC 38/2017) no Plenário. Os debates começaram 
às 16h e até agora já se pronunciaram 16 senadores, outros nove ainda estão inscritos 

para falar. 
 

Líderes contrários ao projeto voltaram a apontar a precarização do emprego e a 
retirada de direitos do trabalhador como consequências da reforma proposta pelo 
governo Temer, que atenderia somente aos interesses do empresariado.  

 
Para Humberto Costa (PT-PE), a proposta “desfigura a própria Consolidação das Leis 

do Trabalho”. Na opinião de Paulo Paim (PT-RS), fazer prevalecer o negociado sobre o 
legislado é inconstitucional e fere a Convenção de que o Brasil é signatário junto à 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
 
— O Brasil vai inventar outra vez? Vai dizer para negociar que está na CLT? E, inclusive, 

o que está como recomendação na própria Constituição, que é ilegal, é imoral, é 
desonesto. Fere, sim, embora alguns digam que não, décimo terceiro [salário], férias, 

horas extras, fundo de garantia — afirmou, acrescentando que os favoráveis à reforma 
trabalhista demonstram não conhecer a rotina dos trabalhadores na linha de 
montagem, no chão de fábrica 

 
Senadores de oposição como Ângela Portela (PT-ES), Fátima Bezerra (PT-RN) e João 

Capiberibe (PSB-AP) destacaram a perspectiva da criação de subempregos e de 
contratos parciais contra a promessa do governo da gerar novos postos de trabalho. 
 

— Essa reforma não gera um emprego a mais, ao contrário, ela vai reduzir a renda do 
trabalhador e vai reduzir o consumo. É necessário aumentar a produtividade do 

trabalho, que se melhora qualificando, treinando e investindo no trabalhador e em 
tecnologia. Reduzir salário para aumentar a produtividade só faz piorar a economia — 
avaliou Capiberibe. 

 
Contrário à proposta do governo, Eduardo Braga (PMDB–AM), enfatizou a necessidade 

de modernização das relações de trabalho, mas criticou “a pressa” na tramitação da 
proposta. Ele defendeu a retirada dos itens acrescentados ao texto pelos deputados, 
pois se trata de condições de trabalho que “afrontam diretamente a Constituição”. 
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Acordo 
Já Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN), favorável à reforma, entende que o projeto foi 
amplamente debatido e atende as necessidades econômicas do país.  Ele ressaltou o 

acordo para aprovar as medidas na íntegra, com o compromisso do presidente da 
República, Michel Temer, de vetar alguns dispositivos. 

 
— As alterações que se pretendem, configuram pontos centrais da recomposição 

econômica, manifestos desde o início da atual gestão. Nós do PMDB reputamos 
necessária a reforma e temos nos esforçado a aperfeiçoar seus critérios pelo 
adensamento do debate parlamentar — disse. 

 
Já a senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) questionou o acordo e a credibilidade 

de Temer, já denunciado pela Procuradoria Geral da República por corrupção passiva, 
para propor a reforma trabalhista. 
 

— Temer, até onde eu sei, não é senador da República e tampouco deverá ser 
candidato ao Senado Federal. O presidente Temer está denunciado perante o Supremo 

Tribunal Federal, que já remeteu o processo para a Câmara dos Deputados. Os 
senhores, portanto, deverão aprovar um monstro para que o presidente Michel Temer 
transforme esse monstro em Chapeuzinho Vermelho — completou. 

 
Vilão 

O senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) se declarou “favorável à reforma com 
ressalvas”. Para ele, é preciso atualizar a legislação, especialmente em razão do 
número de desempregados e trabalhadores na informalidade. Ele disse que a reforma 

aumenta a liberdade dos trabalhadores e mencionou a possibilidade de se fracionar as 
férias e de o empregado preferir gastar menos tempo no almoço para voltar mais cedo 

para casa. 
 
Cássio defendeu a alteração do texto pelo Senado para a retirada de itens polêmicos 

— como o trabalho de gestante e lactante em local insalubre — e o retorno do texto 
para a Câmara dos Deputados. 

 
— Sou a favor do trabalhador, mas não vejo patrão e empregador como vilão. Há 
avanços importantes que merecem e devem ser celebrados e absolutamente nenhum 

dos direitos dos trabalhadores está sendo retirado — disse. 
 

Também já discursaram os senadores José Agripino Maia (DEM-RN), Roberto Requião 
(PMDB-PR), Regina Sousa (PT-PI), Eduardo Lopes (PRB-RJ). Lídice da Mata (PSB-BA) 
fala neste momento. 

 
Veja a matéria consolidada 

 

PT irá ao STF para tentar suspender tramitação da reforma trabalhista 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
O líder do PT no Senado, Lindbergh Farias (RJ), anunciou que vai entrar com um 

mandado de segurança no Supremo Tribunal Federal (STF) para tentar suspender a 
tramitação da reforma trabalhista por 20 dias. A votação em plenário da proposta está 

prevista para a próxima quarta-feira, dia 12. 
 
Lindbergh alega que a proposta desrespeita artigo introduzido pela Proposta de 

Emenda Constitucional (PEC) que estabelece um teto para os gastos públicos, 
aprovada em dezembro do ano passado. 

 
Para Lindbergh, o texto deveria apresentar o impacto orçamentário da reforma 
trabalhista, já que um dos artigos da Constituição diz que “a proposição legislativa que 
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crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da 
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”. 
 

“Achamos que nossas chances (de suspender a tramitação) são enormes. O impacto 
orçamentário não veio. Em nenhum momento, em nenhuma comissão, foi discutido 

isso”, disse, citando como exemplo o cálculo sobre o impacto da não obrigatoriedade 
da contribuição do imposto sindical. 

 
O petista considera que diversos pontos da reforma têm impacto orçamentário e 
representam renúncia de receita devido a possíveis reflexos da flexibilização dos 

direitos do trabalhador sobre o recolhimento de impostos na folha de pagamento. 
 

Lindbergh também citou outro artigo da Constituição que determina que a tramitação 
de projetos que acarretem aumento de despesa ou renúncia de receita “será suspensa 
por até 20 dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos termos 

regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime Fiscal”. 
 

Reforma trabalhista já tem 177 emendas de Plenário 

06/07/2017 – Fonte: Senado Notícias 
 

 
 

 
 
 

 
PLC 38/2017  

Até as 20h desta quarta-feira (5), os senadores haviam apresentado 177 emendas 
para alterar pontos da reforma trabalhista no Plenário. O prazo para sugerir mudanças 
no PLC 38/2017 vai até o encerramento da discussão, previsto para esta quinta (6). 

O senador Paulo Paim (PT-RS) sugere a rejeição de um dos pilares da reforma 
trabalhista proposta pelo governo Temer: a prevalência do negociado sobre o 

legislado. 
 
— A reforma atribui força de lei a convenções e acordos coletivos, mesmo que em 

condições menos favoráveis ao trabalhador. A restrição ou supressão de direitos por 
meio de negociação implica flagrante inconstitucionalidade, pois a convenção e o 

acordo devem servir à ampliação de direitos — diz Paim. 
 
O senador Paulo Rocha (PT-PA) propõe que o negociado só prevaleça sobre o legislado 

quando beneficiar o trabalhador. 
 

— A lei trabalhista deve sempre buscar o aperfeiçoamento e a melhora nas relações e 
condições de trabalho. O PLC 38/2017 abre as comportas para a diminuição de 

benefícios e para a piora de vida de trabalhadores — afirma Paulo Rocha. 
 
A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) foi quem mais apresentou emendas: 44. 

Ela quer incluir um parágrafo para evitar que as empresas troquem funcionários fixos 
por temporários. O patrão teria que manter, nas duas modalidades de contratação, a 

mesma quantidade de trabalhadores existente em dezembro de 2016. 
 
— A adoção indiscriminada do contrato de trabalho temporário levará à demissão de 

trabalhadores contratados em regime integral e à substituição dos mesmos por 
temporários, que terão jornada considerável com salário inferior e menos benefícios 

— argumenta Vanessa. 
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O líder do PT, senador Lindbergh Farias (RJ), quer impedir que a jornada de 12 horas 
de trabalho ininterrupto por 36 de descanso seja estendida a todas as atividades 
profissionais. 

 
— A jornada 12x36 pode trazer imensos riscos à saúde e à segurança do trabalhador, 

potencializando a ocorrência de acidentes e o adoecimento do empregado. Ela supera 
em 50% a jornada diária normal de 8 horas prevista na Constituição e na Consolidação 

das Leis do Trabalho — argumenta Lindbergh. 
 
Contrato intermitente 

O senador Humberto Costa (PT-PE) sugere a supressão do artigo sobre contrato 
intermitente, em que o empregado só recebe remuneração pelas horas efetivamente 

trabalhadas. 
 
— É a transferência do risco do negócio da empresa para o trabalhador. O empregado 

fica à disposição integral, aguardando ser chamado para executar o trabalho. Isso 
ocasionará diversas incertezas: desde a dificuldade em organizar a rotina até a 

inexistência de um valor mínimo mensal a ser recebido — argumenta Humberto. 
 
O senador Cristovam Buarque (PPS-DF) sugere a redução gradual da contribuição 

sindical em quatro anos. Pelo texto da reforma, a extinção seria imediata. 
 

— Para evitar as dificuldades de financiamento dos sindicatos nos anos iniciais da lei, 
sem o devido tempo de convencimento de seus futuros associados, sugerimos uma 
extinção gradativa do tributo, fazendo-se uma transição suave da contribuição 

obrigatória para a contribuição optativa — propõe Cristovam. 
 

Gestantes 
As senadoras Kátia Abreu (PMDB-TO) e Glesi Hoffmann (PT-PR) querem impedir que 
gestantes ou lactantes trabalhem em locais considerados insalubres, mesmo que 

autorizadas por um médico. 
 

— Isso coloca em risco não só a saúde da mãe, mas também da criança. Além disso, 
o atestado para comprovar que o ambiente não afeta a saúde ou não oferece risco 
pode ser apresentado pelo próprio médico da empresa, caracterizando um conflito de 

interesses — afirma Gleisi. 
 

A legislação permite que o Judiciário reveja o mérito de acordos e convenções 
coletivas, se constatar que houve prejuízo para uma das partes. O senador Eduardo 
Braga (PMDB-AM) critica um artigo da reforma trabalhista que restringe a atuação do 

juiz a aspectos meramente formais. 
 

— Cabe ao Poder Judiciário, por determinação constitucional, verificar se a negociação 
coletiva atinge ou não o escopo para o qual foi criada, não podendo o crivo judicial 

ficar restrito aos aspectos formais — afirma Braga. 
 
O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) quer manter na legislação o pagamento de 

hora extra para o tempo de deslocamento do trabalhador para a empresa. A reforma 
acaba com a chamada hora in itinere . 

 
— Inúmeras empresas se distanciam dos centros urbanos. Seria injusto impor ao 
empregado arcar com as horas despendidas para chegar ao trabalho não servido por 

transporte público, uma vez que esta situação decorre unicamente do interesse do 
empregador — argumenta Randolfe. 

 
Destaques 
A votação da reforma trabalhista está prevista para a próxima terça-feira (11). Depois 

de decidir sobre o texto principal, os senadores votam as emendas, que podem ser 
analisadas em globo, todas de uma só vez. 



Cada senador pode pedir que uma ou mais emendas sejam analisadas 
individualmente. Mas, para essa votação em separado acontecer, o Plenário precisa 
aprovar um requerimento para cada destaque. 

 
A situação é diferente no caso de destaques apresentados por bancadas partidárias. 

Essas emendas são obrigatoriamente votadas em separado. O número de destaques 
varia de acordo com o tamanho de cada bancada: de 3 a 8 senadores, um destaque; 

de 9 a 14 senadores, dois destaques; e a partir de 15 senadores, três destaques. 
 

Indicador antecedente de emprego cai em junho e mostra perda do ímpeto 
de contratação, diz FGV 

06/07/2017 – Fonte: G1/Jornal Extra 

 
As incertezas políticas que abalam o país levaram o mercado de trabalho brasileiro a 
piorar pelo segundo mês consecutivo, com o Indicador Antecedente de Emprego 

(IAEmp) da Fundação Getulio Vargas (FGV) apresentando em junho perda do ímpeto 
de contratação. 

 
De acordo com os dados divulgados nesta quinta-feira, o IAEmp, que antecipa os 
rumos do mercado de trabalho no Brasil, apresentou recuo de 2,4 pontos e chegou a 

96,9 pontos, no segundo mês seguido de perdas. 
 

"O recuo mostra que o aumento da incerteza na economia está reduzindo as 
expectativas quanto à contratação futura, como pode ser visto na queda do ímpeto de 
contratação nos próximos três meses pela indústria", disse em nota o economista da 

FGV/IBRE Fernando de Holanda Barbosa Filho. 
 

O IAEmp mostrou que o indicador que retrata o ímpeto de contratações na indústria 
nos três meses seguintes caiu 10,3 pontos em junho sobre o mês anterior. O segundo 
maior peso veio do indicador que mede as expectativas com a tendência dos negócios 

do setor de serviços nos seis meses seguintes, com recuo de 6,8 pontos. 
 

Já o Indicador Coincidente de Emprego (ICD), que capta a percepção das famílias 
sobre o mercado de trabalho, perdeu 0,7 ponto em junho e foi a 96,6 pontos.  
 

"O recuo do ICD ocorre de forma consistente com os recuos recentes da taxa de 
desemprego, indicando que o mercado de trabalho teria passado pelo fundo do poço. 

Obviamente, uma possível perda da governabilidade por parte do governo, pode 
reverter esta tendência", completou Barbosa Filho 
 

A incerteza política no país deriva da denúncia contra o presidente Michel Temer pelo 
crime de corrupção passiva com base nas delações de executivos da JBS. Na quarta-

feira, os advogados do presidente entregaram a defesa escrita dele contra a denúncia, 
pedindo que a Casa não autorize o STF a julgar a acusação criminal contra o 

presidente. 
 
A taxa de desemprego no Brasil caiu a 13,3 por cento no trimestre até maio diante do 

aumento da população ocupada, mesmo em ambiente de incerteza no país diante da 
crise política que vem afetando a confiança de forma generalizada, segundo dados do 

IBGE. 
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Fitch: desemprego e política prejudicam perspectivas para reforma da 

Previdência 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O desemprego, as dívidas públicas e os desenvolvimentos políticos no Brasil 

prejudicam as perspectivas para a reforma da Previdência e também para o ajuste 
fiscal, apontou a agência de classificação de risco Fitch em relatório.  

 
“Os riscos negativos para as previsões de crescimento permanecem, devido ao 
ambiente político desafiador e uma agenda de reformas parada. Além disso, a alta 

taxa de desemprego e dívidas domésticas e do setor privado também devem pesar 
sobre a recuperação. As incertezas políticas cresceram nas últimas semanas, com 

acusações de corrupção ligadas ao presidente Michel Temer”, segundo a agência.  
 
A aproximação das eleições de 2018 pode reduzir a janela política para as reformas, 

avalia a Fitch. “A reforma da Previdência é essencial para tornar o teto de gastos 
públicos aprovado em dezembro efetivo e com credibilidade. A recuperação na 

confiança do consumidor e dos negócios se mostrou irregular desde o impeachment”, 
apontou a agência.  
 

A revisão da meta de inflação no Brasil deve ajudar a ancorar as expectativas de 
inflação no médio prazo, à medida que o Banco Central ganha credibilidade. De acordo 

com a agência, isso deve dar apoio ao ajuste fiscal e à recuperação econômica.  
 
A Fitch ainda espera que a queda dos juros e o ganho real dos salários deem suporte 

à recuperação econômica. No entanto, os riscos de queda para as previsões de 
crescimento permanecem por causa da agenda desafiador e o tom do risco continua 

sendo dado pela política. 
 

Projeto que cancela precatórios não sacados é aprovado no Senado e vai a 
sanção 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Por 44 votos a 23, o Senado aprovou nesta quarta-feira, 5, um projeto de lei que 
determina que os precatórios depositados há mais de dois anos e não sacados pelos 

beneficiários sejam restituídos aos cofres públicos. Como os senadores não fizeram 
mudanças no texto aprovado pela Câmara, no mês passado, a proposta seguirá para 

sanção presidencial.  
 
Com o projeto, o governo estima uma receita extra de R$ 8,6 bilhões. O texto foi 

encaminhado em maio pelo presidente Michel Temer em regime de urgência ao 
Congresso com o intuito de tentar reforçar o caixa da União e ajudar no cumprimento 

da meta fiscal.  
 

De autoria do Poder Executivo, o projeto determina que o cancelamento de precatório 
ou Requisições de Pequeno Valor (RPV) será realizado mensalmente pela instituição 
financeira oficial que possuir o depósito, cujo montante será transferido para a conta 

única do Tesouro Nacional.  
 

O projeto também determina que pelo menos 20% do total do montante cancelado 
deverá ser aplicado pela União “na manutenção e desenvolvimento do ensino” e 5%, 
pelo menos, no Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte.  

 
Após o cancelamento do precatório ou da RPV, o credor deverá ser comunicado e 

poderá requerer novo “ofício requisitório” para reaver seus valores não reivindicados 
anteriormente. A proposta autoriza ainda o Poder Judiciário a contratar, com dispensa 
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de licitação, um banco público federal para a gestão dos recursos destinados ao 
pagamento de precatórios e de RPVs federais.  
 

O líder do governo, Romero Jucá (PMDB-RR), disse no plenário que o presidente Michel 
Temer se comprometeu a vetar um trecho que impõe o limite de 2% a honorários 

advocatícios em precatórios cujos credores da União sejam entes públicos da 
administração direta, indireta e fundacional. “Não há nenhum sentido em se limitar a 

requisição de verba de advogado por conta de uma decisão judicial”, afirmou Jucá.  
 
A senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) criticou o projeto, que considera uma 

forma de confisco. “É impensável um projeto de lei que fala que, decorridos dois anos 
de os recursos estarem depositados em conta judicial, a favor de um credor que 

ganhou o direito na Justiça, se o proprietário do recurso não sacar o dinheiro, se faz 
imediatamente o confisco. Isso é confisco! Não há outra palavra”, disse.  
 

Já o senador José Serra (PSDB-SP) lembrou que, enquanto o dinheiro fica parado na 
conta, apenas as instituições financeiras lucram com ele. “Eu entendo que se trata de 

recursos que estão ociosos, remunerando outras instituições. Isso não tem cabimento 
em um momento de aperto fiscal. E nós não podemos aqui votar no quanto pior 
melhor. Trata-se de recursos ociosos, insisto, que, inclusive, serão em parte 

direcionados à educação”, rebateu Serra. 
 

Ministro comemora aprovação de projeto que permite resgate de precatórios 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Em meio à ameaça de paralisação de órgãos da administração pública devido à 
restrição orçamentária, o ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, comemorou no 

Twitter a aprovação do projeto de lei que permite o resgate de precatórios não sacados 
por beneficiários no prazo de dois anos.  
 

A medida é importante para trazer alívio ao quadro fiscal do governo, que é delicado 
diante do corte de R$ 39 bilhões em despesas que ainda está em vigor. O resgate dos 

precatórios vai injetar mais de R$ 8,6 bilhões nos cofres da União, segundo estimativas 
da área econômica.  
 

A medida já havia sido ratificada pela Câmara dos Deputados e nesta quarta-feira, 5, 
foi aprovada no plenário do Senado. Agora, o texto vai à sanção presidencial. Oliveira 

comentou, no perfil do Ministério do Planejamento no Twitter, que a decisão dos 
parlamentares é “acertada e contribui para o ajuste das contas públicas”.  
 

“A aprovação dos precatórios permite em um primeiro momento o atendimento de 
despesas urgentes e prioritárias para a manutenção de serviços públicos essenciais. 

Até 22 de julho, o governo vai divulgar o relatório de receitas e despesas do 3º 
bimestre com as alterações orçamentárias”, disse o ministro.  

 
O governo tem sido pressionado por órgãos como a Polícia Federal e Polícia Rodoviária 
Federal por liberação de recursos. Na semana passada, a PF paralisou a emissão de 

passaportes alegando falta de dinheiro, e o Congresso Nacional já está analisando um 
projeto que reforça o Orçamento do órgão, enviado pelo Ministério do Planejamento. 

 
Hoje, a PRF anunciou suspensão de algumas atividades sob a mesma justificativa de 
ausência de verba, embora o governo alegue que o órgão ainda tem R$ 50,7 milhões 

para serem comprometidos em novas despesas de custeio.  
 

O ingresso dos R$ 8,6 bilhões dos precatórios é parte das medidas com que o governo 
conta para adicionar R$ 14,8 bilhões às estimativas de receita e, assim , conseguir 
liberar mais uma parte do Orçamento que hoje ainda está bloqueado. Do corte inicial 

de R$ 42,1 bilhões, o governo só conseguiu até agora liberar R$ 3,1 bilhões. A área 
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econômica reconhece que precisa desbloquear mais recursos para não comprometer 
as atividades da administração pública.  
 

Mas, mesmo com esses recursos, a equipe econômica deve fazer uma avaliação 
criteriosa do comportamento das receitas administradas, que têm tido frustração mês 

a mês. Como mostrou o Broadcast, serviço de notícias em tempo real do Grupo Estado, 
no mês passado, o quanto o governo poderá ou não liberar depende também das 

outras medidas e de como está se comportando a arrecadação de tributos, afetada 
por fatores como o ritmo da economia. O governo hoje projeta crescimento de 0,5% 
do Produto Interno Bruto (PIB) em 2017, mas o mercado prevê em média alta de 

0,39%.  
 

A aprovação do projeto dos precatórios vinha sendo tratado como prioridade pela 
equipe econômica, devido ao grande volume de recursos envolvidos e à necessidade 
crescente de liberar a parte do Orçamento contingenciada. 

 

Comissão Mista programa votação de relatório da TLP para início de agosto 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 
A Comissão Mista da Medida Provisória 777, que cria a Taxa de Longo Prazo (TLP), 

aprovou na tarde desta quarta-feira, 5, requerimento que estabelece o plano de 
trabalho para a matéria. A programação prevê leitura do relatório do deputado Betinho 

Gomes (PSDB-PE) sobre a MP em 1º de agosto e votação do texto no dia 2 de agosto.  
 
Para formulação do relatório, serão realizadas audiências públicas com representantes 

do Ministério da Fazenda, do Ministério do Planejamento e do Banco Central, além de 
economistas e dirigentes de entidades. Foram convidados a falar, entre outros, o 

presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Robson Andrade, o 
economista Antônio Corrêa de Lacerda, da PUC-SP, e o economista Alexandre 
Schwartsman, da FGV.  

 
Uma audiência pública será realizada no dia 12 de julho, às 14 horas, e outra no dia 

13, às 9 horas. A comissão previu ainda a realização de uma reunião no Rio de Janeiro, 
no BNDES, com os membros relacionados para o debate.  
 

Editada no fim de abril pelo presidente Michel Temer, a TLP será a nova referência 
para o crédito voltado ao financiamento de investimentos, como as operações do 

BNDES. A taxa será calculada com base na meta de inflação e em um prêmio de risco.  
 
Em seu primeiro dia de vigência, a TLP terá o mesmo valor da Taxa de Juros de Longo 

Prazo (TJLP) – atualmente, a referência para os contratos firmados com o banco de 
fomento.  

 
A partir daí, cada taxa seguirá sendo calculada conforme suas próprias metodologias 

e periodicidades. O governo estima que a TLP convergirá em até cinco anos para a 
remuneração integral da NTN-B. A TJLP, por sua vez, ainda será aplicada aos contratos 
antigos do BNDES. A taxa, atualmente em 7,00% ao ano, é calculada com base na 

meta de inflação e no prêmio de risco para o País.  
 

Para o Banco Central, a substituição da TJLP pela TLP abrirá espaço para uma queda 
maior do juro estrutural da economia, melhorando a dinâmica para as contas públicas. 
Com a nova taxa, a equipe econômica espera acabar com os subsídios implícitos do 

Tesouro Nacional nos financiamentos do BNDES. 
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Comissão mista da reoneração da folha mantém adiamento da medida para 

2018 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
A Comissão Mista do Congresso Nacional que analisa a Medida Provisória nº 774 – da 

reoneração da folha de pagamento para quase 50 setores da economia – aprovou 
nesta quarta-feira, 5, quatro destaques ao parecer do senador Airton Sandoval (PMDB-

SP), mantendo o adiamento da medida para 2018 e ampliando o rol de setores 
poupados da mudança de tributação.  
 

O texto-base do relatório de Sandoval foi aprovado na semana passada com o 
adiamento da reoneração de 1º de julho deste ano para 1º de janeiro de 2018. Até 

terça-feira, 4, havia um acordo para a aprovação de um destaque da senadora Ana 
Amélia (PP-RS) que alterava o início da validade da medida para a data da conversão 
da MP em lei, mas esse pedido foi retirado hoje pela parlamentar.  

 
“O adiamento da vigência era algo sagrado. Não podemos penalizar as empresas no 

meio do exercício fiscal. Com certeza houve bastante pressão dos setores pela retirada 
desse destaque”, comentou Sandoval.  
 

O governo, no entanto, deve insistir em manter a vigência neste ano durante a votação 
da MP no plenário da Câmara. Com a reoneração entrando em vigor apenas em janeiro 

do próximo ano, o Tesouro Nacional perderá um reforço de cerca de R$ 2 bilhões nas 
contas deste ano. Segundo a Receita Federal, o impacto na arrecadação seria em torno 
de R$ 400 milhões por mês com a mudança de tributação.  

 
Os demais destaques aprovados nesta quarta tiveram objetivo de livrar determinados 

setores da reoneração da folha de pagamentos. As empresas de comunicação, de 
transporte de passageiros e da construção civil já haviam sido poupadas pela equipe 
econômica.  

 
O relator então incluiu exceções para as indústrias estratégicas de Defesa e para as 

fábricas de vestuário e calçados – bem como seus insumos: couros, grampos, rebites 
e fechos. E hoje foram aprovados destaques que beneficiam os setores de transporte 
rodoviário de cargas e as indústrias de ônibus e carrocerias de ônibus e de bens de 

capital mecânicos.  
 

Mas, a pedido do governo, o relator separou no texto em alíneas diferentes cada um 
dos setores beneficiados. Na prática, isso permitirá ao presidente Michel Temer vetar 
determinados setores e manter outros com a desoneração.  

 
O governo enviou em março ao Congresso Nacional a medida provisória acabando com 

a desoneração da folha criada em 2011 e ampliada nos anos seguintes para diversos 
setores da economia. Precisando de recursos para fechar as contas deste e do próximo 

ano, a equipe econômica determinou que esses setores voltem a recolher a 
contribuição previdenciária sobre os salários pagos, e não sobre o faturamento.  
 

Durante a tramitação da MP, quase 90 emendas foram apresentadas por deputados e 
senadores para tentarem poupar os mais variados setores da medida, mantendo a 

desoneração indefinidamente.  
 
Os setores que não foram beneficiados também devem apresentar novos destaques a 

essas emendas no plenário da Câmara. O principal argumento das empresas é que, 
com o fim de desoneração, a recuperação do emprego nesses setores ficará 

comprometida.  
 
A expectativa do governo é que a MP possa ser aprovada na próxima semana pelos 

plenários da Câmara e do Senado. Considerando o recesso dos parlamentares o prazo 
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para que o texto seja votada no Congresso se encerra em 10 de agosto. Caso a medida 
não seja aprovada pelas duas Casas, ela perderá validade. 
 

Maia diz que tema da reoneração da folha vai ter dificuldades na Câmara 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse nesta quarta-

feira, 5, que o projeto para reonerar a folha de pagamento de alguns setores vai ter 
dificuldades no plenário. Maia argumentou que entende a necessidade do governo de 
reforçar o caixa de receitas, mas que essa medida significa, na prática, a demissão 

imediata de trabalhadores de empresas beneficiadas pela medida.  
 

“É uma matéria polêmica no momento de crise que o Brasil vive. Alguns setores vão 
ter que demitir funcionários assim que sancionada”, disse. “Por mais que possa gerar 
arrecadação, também vai gerar desemprego. Avisei o ministro Meirelles que o tema 

vai ter, novamente, muita dificuldade no plenário”, complementou, ao lembrar que o 
governo da ex-presidente Dilma Rousseff também enfrentou resistência dos 

parlamentares no Congresso.  
 
O presidente da Câmara argumentou ainda que a aprovação da medida “desestimula” 

o momento de recuperação econômica registrada nos últimos meses. “Defendemos a 
redução do déficit público, mas não sei se é o caso de reonerar e gerar desemprego”, 

justificou. A medida deve entrar em pauta na semana que vem.  
 
O assunto está sendo tratado na Medida Provisória 774, que foi alvo de análise da 

comissão mista do Congresso Nacional. O colegiado decidiu manter o adiamento da 
medida para 2018, além de ampliar o rol de setores poupados da mudança de 

tributação.  
 
Na semana passada, a comissão aprovou o texto-base do relatório do senador Airton 

Sandoval (PMDB-SP), que determina o adiamento da reoneração de 1º de julho deste 
ano para 1º de janeiro de 2018.  

 
O governo, no entanto, deve insistir em manter a vigência neste ano durante a votação 
da MP no plenário da Câmara. Com a reoneração entrando em vigor apenas em janeiro 

do próximo ano, o Tesouro Nacional perderá um reforço de cerca de R$ 2 bilhões nas 
contas deste ano. Segundo a Receita Federal, o impacto na arrecadação seria em torno 

de R$ 400 milhões por mês com a mudança de tributação. 
 

O que os Estados esperam da reforma tributária 

06/07/2017 – Fonte: Portal Contábil SC 
 

André Horta, secretário de Tributação do Rio Grande do Norte e presidente 
do Comsefaz, critica o privilégio da União na partilha de receitas tributárias. 

É preciso dividir um pouco com os Estados 
 
A proposta de reforma tributária avança na Câmara e, pela previsão do 

relator, o deputado Luiz Carlos Hauly, o texto deverá ser votado em plenário no início 
de setembro. 

 
Em linhas gerais, o projeto prevê a criação de um IVA (Imposto sobre Valor Agregado) 
Nacional e a extinção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

, o carro-chefe das finanças dos Estados, entre outros impostos. 
 

Os secretários de Fazenda dos Estados, que atualmente tentam driblar uma greve 
crise fiscal, marcam posição no debate. Admitem a necessidade de uma reformulação 
do sistema tributário, mas defendem novos critérios na partilha das receitas, 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/maia-diz-que-tema-da-reoneracao-da-folha-vai-ter-dificuldades-na-camara/
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/o-que-os-estados-esperam-da-reforma-tributaria/


sobretudo das contribuições como PIS, Cofins e CSLL, que não são divididas com 
Estados e municípios. 
 

Em 2015, de acordo com dados da Receita Federal, do total de tributos arrecadados, 
a União ficou com 68% e os Estados, com 25%. 

 
“A proposta é criar o Fundo Federativo de Previdência Estadual, com 17,5% de 

repartição das contribuições sociais com os Estados”, diz André Horta, presidente do 
Comitê Nacional de Secretários de Fazenda dos Estados (Comsefaz) e secretário de 
Tributação do Rio Grande do Norte nesta entrevista ao Diário do Comércio. 

 
Em tempos de crise, parece haver um consenso sobre a necessidade de um 

novo sistema tributário, acompanhado da remodelação do pacto federativo. 
Qual a sua opinião sobre isso? 
Não acho que exista tanta controvérsia no campo técnico. O sistema é regressivo e 

precisamos remodelar seu perfil para se tornar progressivo. Hoje, quem ganha pouco 
paga muito e vice-versa. Além da injustiça fiscal patente, isso é ineficiente. 

 
O sistema saca a renda justamente daqueles que a devolveriam imediatamente ao 
ciclo produtivo, dinamizariam o mercado interno e deixariam a economia brasileira 

mais estável e menos dependente das intempéries internacionais. 
 

O caminho é aumentar o imposto progressivo, reduzir os regressivos e equacionar as 
consequências federativas disso. A fonte dos Estados, por exemplo, é regressiva. Que 
fonte progressiva vai entrar por compensação na competência deles? 

 
Há quem diga que o ICMS é um imposto em extinção. São muitas as críticas 

quanto à sua complexidade, regressividade e baixo nível de arrecadação. 
Como você vê essa questão?  
 

Discutir ICMS sem discutir federalismo fiscal é contraproducente. O ICMS é a principal 
receita própria dos Estados. Ao longo dos anos, os Estados, que já foram a instância 

federativa com mais recursos, hoje ficaram bem abaixo da União. 
 
Perdeu-se muito em qualidade federativa, em descentralização administrativa-fiscal. 

Falar em reformar a principal receita dos Estados é delicado. 
 

Tecnicamente gostaríamos de reduzir o tamanho da tributação do consumo, e o ICMS 
é um dos grandes responsáveis – e esticar a tributação na renda, no lucro. É o perfil 
das economias mais dinâmicas do planeta, de melhor qualidade de vida. 

 
Os ganhos em eficiência econômica, desburocratização e redução de desigualdades 

seriam inestimáveis. Mas fazer isso sem recuperar federativamente os Estados é piorar 
o que está aí. 

 
Sobre o ICMS ainda, em São Paulo, sobram críticas acerca da substituição 
tributária. Os empresários paulistas a classificam como desnecessária, já que 

a adoção da nota fiscal eletrônica é suficiente para controlar a arrecadação. 
Como o Rio Grande do Norte adota a ST? 

O Rio Grande do Norte é um dos estados mais enxutos do Brasil em relação 
à substituição tributária. Existe um esforço no Comsefaz (Comitê Nacional de 
Secretários de Fazenda dos Estados) para redução substancial da legislação. 

 
Discutimos isso durante todo o ano passado, especialmente. Temos republicado 

normas sintetizando institutos. Tivemos um diálogo muito construtivo com o Sebrae 
sobre esse assunto e seguimos com bons projetos modernizadores. 
 

Quais a medidas que seu Estado tem adotado para compensar a queda 
generalizada da arrecadação do ICMS? 



Temos aprimorado os esforços fiscalizatórios. A cada mês novas inciativas vão se 
sucedendo para reduzir o perfil de sonegação. Em 2015, o RN alinhou sua tributação 
com outros Estados em 18% e fez ajustes também no ITCD e IPVA. 

Foram alterações muito pontuais, mas importantes num contexto de medidas que 
compreenderam a eficiência do gasto público com auditorias em diversos setores. 

 
De forma geral, como os estados, no âmbito do Confaz, têm interpretado a 

proposta de reforma tributária em discussão no Congresso? 
Temos princípios comuns como a melhoria do perfil de progressividade, aumento da 
simplificação, tributação no destino nas operações interestaduais (que pacifica 

competição fiscal). 
 

Outras questões como a democratização do Confaz nos incentivos fiscais (ainda hoje 
sujeito à arbitrariedade unilateral do voto unânime) dependerão de legislação 
infraconstitucional. 

 
A ideia da unificação dos impostos de consumo em um IVA compreende atenuação de 

autonomia político-federativa. Isso se vier num contexto de recuperação do perfil fiscal 
dos estados, acredito que ganhe força dos governadores para evoluir. 
 

O relator, deputado Luiz Carlos Hauly, tem dialogado conosco e pedido sugestões para 
a integração o projeto. 

 
Os estados têm contribuído com sugestões para a proposta? Quais? 
Sim. Há várias sugestões dos Estados. No que diz respeito ao reequilíbrio federativo, 

por exemplo, estamos tratando diretamente no Congresso, por ser uma questão que 
entendemos de celeridade diferenciada para tirar o país da crise. 

 
A União concentrou as suas receitas em contribuições sociais, receitas não partilhadas, 
ao longo das últimas décadas, e isso desajustou as fontes de transferências federativas 

obrigatórias. 
 

O Comsefaz propõe a criação do Fundo Federativo de Previdência Estadual, com 17,5% 
de repartição das contribuições sociais com os Estados. 
 

A União neutralizaria o impacto em suas finanças com a revisão da renúncia do 
Imposto de Renda sobre Lucros e Dividendos, um tributo progressivo dispensado pela 

União em 1995. Hoje, somente o Brasil e a Estônia desistiram dessa receita de 
natureza tributária progressiva. 
 

Brasil deve sair da cobrança de impostos indiretos 

06/07/2017 – Fonte: Portal Contábil SC 

 
Uma alternativa seria copiar a metodologia de países de primeiro mundo 

No Brasil, grande parte da arrecadação de impostos incide de uma tributação indireta 
sobre o consumo de bens e serviços, atingindo assim, na maioria dos casos, a classe 
econômica mais desprovida na sociedade, em especial, os trabalhadores.  

 
E as desigualdades não param por aí, pois, de acordo com inúmeros especialistas, a 

renda e patrimônio dos contribuintes não é tributada de maneira adequada, o que 
aumenta consideravelmente as injustiças. 
 

No Brasil, o assalariado, ou aquele que recebe rendas diretas em sua pessoa física, 
paga em média 50% de impostos diretos sobre tudo que consome, como, por exemplo, 

em roupas, remédios, veículos, combustível, alimentos, dentre outros, pois, além dos 
27,5% que paga na fonte de IRRF sobre o que lhe é pago, arca também em média 
com 4% sobre as propriedades, os famosos IPTU, IPVA.  

 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/brasil-deve-sair-da-cobranca-de-impostos-indiretos/


“Além disso, paga também mais 20% de impostos já embutidos em tudo que compra, 
uma vez que ao ir à uma loja e comprar roupas novamente, tem impostos assim como 
o supermercado, farmácia e outros”, explica o diretor da Fradema Consultores 

Tributários, Francisco Arrighi. 
 

De acordo com Arrighi, mesmo que uma nova fórmula de tributação não seja 
desenvolvida, uma alternativa seria copiar a metodologia de países de primeiro 

mundo. “Numa tributação como a que vivenciamos, onde quem paga imposto é o 
assalariado, não temos outra forma de tentar equilibrar a máquina, ao não ser criando 
um novo tributo apenas como medida de igualdade, e também buscando mais um 

aumento de tributação, como por exemplo a aplicação de novas alíquotas de Impostos 
sobre Grandes Fortuna”, enfatiza. 

 
JC Contabilidade – A reforma tributária em discussão visa a diminuir a desigualdade 
no impacto dos impostos entre os mais ricos e os mais pobres? 

 
Francisco Arrighi – O governo para fazer este projeto e aumentar a arrecadação 

possivelmente tentará vender este novo tributo desta forma: “este é o tributo mais 
justo que existe, pois quem paga é o rico”. Isso soa bem aos ouvidos, porém não 
funciona tão claramente desta forma. A grande maioria dos imóveis no Brasil estão 

dentro de empresas patrimoniais e realmente esta lei não atingirá seus objetivos. 
 

Contabilidade – O modelo de cobrança de impostos diretos, sobre a renda e o 
patrimônio, é o ideal? Arrighi – Os formatos de aplicação de tributos mais justos no 
mundo todo são sobre o consumo, ou seja, quanto mais consome mais paga. No Brasil, 

há um modelo misto, onde se aplica imposto sobre tudo. 
 

Também é mal aplicado em todas posições, por isso não é justo. Segundo recentes 
informações divulgadas pela Receita Federal, com dados do Imposto de Renda de 2007 
a 2013, podemos observar que os declarantes do Imposto de Renda com rendimentos 

acima de 40 salários-mínimos têm, se verificarmos os ativos e os bens, 42% do total 
de bens informados à Receita, enquanto os hiper-ricos, aqueles que recebem acima 

de 160 salários-mínimos, possuem 21,70% do patrimônio informado na declaração de 
Imposto de Renda. 
 

Contabilidade – Há outra forma de promover mudanças sem ser através da reforma 
tributária? Que outros projetos buscam gerar mudanças estruturais e que podem ser 

aprovados mais em breve? Arrighi – Uma maneira de promover mudanças seria 
através da tentativa de se abrir uma grande discussão para a construção de um grande 
projeto com mudanças. Sem isso, é claro que não se resolve o problema e não se 

chega a nenhuma mudança. 
 

Contabilidade – A reforma contempla todos os pontos mais importantes de passarem 
por alterações? Que outros assuntos poderiam ser acrescentados? 

 
Arrighi – Absolutamente não. Na verdade seria necessário uma diminuição do volume 
de tributos, o que provavelmente não acontecerá. Por mais eficiente que seja a 

reforma, dificilmente conseguirá compilar a extensa quantidade de tributos do Brasil. 
Contabilidade – 

 
A entrada em vigor do Imposto sobre Grandes Fortunas seria uma boa saída para 
tornar a tributação mais justa? Arrighi – Não é uma boa saída e ele não resolverá a 

questão da justiça, apenas aumentará um pouco mais a arrecadação e cada vez mais 
tornando o Brasil com a maior carga tributária do mundo. 

 
Contabilidade – Por fim, você acredita que a reforma tributária realmente acontecerá? 
Por quê? Arrighi – A meu ver, a reforma não acontecerá de forma nenhuma, pois o 

governo está sem base parlamentar e não há interesse dos deputados neste assunto, 



até porque ele dá pouca visibilidade. Vivemos um momento onde o governo tem uma 
baixa aceitação popular e sua base está dividida. 
 

Abimóvel tentará destaque na Câmara que poupe setor da reoneração da 

folha 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Sem conseguir emplacar um destaque para escapar da reoneração da folha na 
comissão mista da Medida Provisória 774, a Associação Brasileira das Indústrias do 
Mobiliário (Abimóvel) já articula a inclusão de um novo destaque que poupe o setor 

durante a votação da medida no plenário da Câmara dos Deputados. 
 

Após a votação de destaques na comissão mista, o presidente da entidade, Daniel 
Lutz, disse que muitas empresas irão fechar, caso sejam obrigadas a voltar a recolher 
a contribuição previdenciária sobre a folha e não sobre o faturamento.  

 
“A indústria moveleira é intensiva em mão-de-obra e, em alguns casos, a mudança de 

tributação pode triplicar o valor do imposto devido. Muitas empresas então terão que 
ficar inadimplentes com o tributo”, disse o executivo.  
 

“Além disso, a mudança de tributação pode acarretar um aumento de até 8% no valor 
dos produtos e todos sabemos que os móveis não são bens de primeira necessidade. 

O setor está sofrendo na recessão e isso só irá acelerar o fechamento de fábricas”, 
completou.  
 

A Abimóvel reclama ainda que outros setores poupados da reoneração ou empregam 
menos mão-de-obra ou já estariam em um processo de recuperação mais adiantado. 

“Com certeza, o lobby desses setores foi maior. Não achamos justo eles serem 
beneficiados e a indústria de móveis permanecer penalizada”, acrescentou.  
 

Mesmo com a intenção de tentar novamente ser poupado no plenário da Câmara, Lutz 
acredita que a maioria dos setores que forem beneficiados durante a tramitação no 

Congresso será vetada pelo presidente Michel Temer no momento da conversão da MP 
em lei.  
 

O relatório aprovado na comissão, inclusive, facilitou esses vetos ao separar em 
alíneas diferentes os setores que estavam aglutinados em um só artigo que os 

mantinham com a desoneração da folha. “O melhor dos mundos, para todos os setores 
é que essa MP não seja votada no prazo e perca a validade”, concluiu.  
 

O prazo para que a MP 774 seja votada nos plenários da Câmara e do Senado acaba 
no dia 10 de agosto. Mas a expectativa do governo é que ambas as votações ocorram 

já na próxima semana. 
 

Volkswagen reduz produção do Gol, que será fabricado apenas em Taubaté 

06/07/2017 – Fonte: G1 
 

Modelo deixa de ser produzido em São Bernardo do Campo, no ABC, de onde 
sairão o novo Polo e o sedã Virtus. Marca também anuncia que Brasil terá 2 

novos SUVs além do novo Tiguan. 
 
Volkswagen em Taubaté (Foto: Simone Gonçalves/ G1)  

A Volkswagen anunciou nesta quarta-feira (5) que o Gol passará a ser produzido 
apenas na unidade de Taubaté, a partir do fim deste mês. A fabricação do modelo era 

compartilhada desde o lançamento do carro, em 1980, com a unidade de São Bernardo 
do Campo.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/abimovel-tentara-destaque-na-camara-que-poupe-setor-da-reoneracao-da-folha/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/abimovel-tentara-destaque-na-camara-que-poupe-setor-da-reoneracao-da-folha/
http://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/volkswagen-gol-deixa-de-ser-produzido-no-abc-e-sera-exclusivo-da-fabrica-em-taubate.ghtml
http://g1.globo.com/carros/marcas/volkswagen.html
http://g1.globo.com/carros/modelos/volkswagen-gol.html


 
 
 

 
 

 
 

 
A montadora também afirmou que não vai aumentar a produção do Gol em Taubaté, 
o que significa que a produção total do hatch diminuirá. Será mantida a média de 460 

carros por dia até o final do ano. Assim, também não está prevista a abertura de novas 
vagas na fábrica.  

 
A capacidade produtiva da unidade é de 1.300 unidades por dia. Atualmente, ela 
fabrica pouco menos de 1.000 unidades diariamente. Isso significa que, caso seja 

necessário, é possível aumentar o ritmo de fabricação do Gol.  
 

A decisão é uma das consequências da queda nas vendas do Gol. Além disso, atende 
à necessidade de abrir espaço na unidade no ABC para as linhas do novo Polo e do 
sedã Virtus. O primeiro chega ao mercado no último trimestre deste ano e o outro tem 

lançamento previsto para 2018.  
 

Brasil terá 2 SUVs além do Tiguan 
Sem dar detalhes, o presidente da montadora no Brasil, David Powels, disse no evento 
desta terça, no interior de São Paulo, que entre as apostas para alavancar as vendas 

da montadora no Brasil estão a chegada de novos modelos ao mercado e tomar mais 
competitiva a participação no mercado de SUVs.  

 
Além deles, o executivo afirmou que uma nova picape será lançada. No entanto, 
Powels não deu outros detalhes.  

 
O G1 informou, em março, que a montadora confirmou ao menos 1 lançamento dessa 

categoria no país, ainda sem data definida. Nesta terça, Powels disse que serão dois 
SUVs, além do Tiguan AllSpace, que chega no final do ano.  
 

"O Gol continua a ser um modelo muito importante, com papel relevante nas 
exportações. Com o Polo, aumenta nosso portfólio para o mercado. Ser líder é 

importante, mas não é o principal. O objetivo é ter um portfólio relevante para o 
mercado", disse o presidente da empresa. 
 

O Gol é o modelo mais exportado pela Volkswagen. O carro teve 26.170 unidades 
embarcadas de janeiro a abril deste ano, sendo que no mesmo período de 2016 esse 

número era de 11.503.  
 

Powels afirmou ainda que a Volkswagen passa por um momento de reorganização das 
atividades nas fábricas do Brasil. Além das unidades de São Bernardo e Taubaté - que 
produz também o Up! e o Voyage -, a multinacional tem outra em São José dos Pinhais 

(PR), para as famílias Fox e Golf, e produz motores em São Carlos (SP).  
 

Gol 
O compacto foi líder de vendas no mercado automotivo até 2013. Ele deixou o posto 
em 2014, após 27 anos. Na época, superado pelo Palio, da Fiat. Atualmente nenhum 

deles está entre os três mais populares no Brasil.  
 

Eles foram superados por modelos lançados mais recentemente, como Chevrolet Onix, 
líder em nos dois últimos anos; o Hyundai HB20, que é vice-líder; e Ford Ka, sendo 
terceiro colocado).  

http://g1.globo.com/carros/noticia/2015/01/27-fatos-em-27-anos-de-reinado-do-gol.html
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-polo-chega-a-6-geracao-e-sera-vendido-no-brasil-ainda-este-ano.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-polo-chega-a-6-geracao-e-sera-vendido-no-brasil-ainda-este-ano.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-confirma-polo-novo-seda-e-suv-no-brasil.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-confirma-nova-picape-para-o-brasil-e-2-suvs-alem-do-tiguan.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-confirma-polo-novo-seda-e-suv-no-brasil.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/volkswagen-confirma-polo-novo-seda-e-suv-no-brasil.ghtml
http://g1.globo.com/carros/modelos/volkswagen-up.html
http://g1.globo.com/carros/modelos/volkswagen-voyage.html
http://g1.globo.com/carros/noticia/2015/01/27-fatos-em-27-anos-de-reinado-do-gol.html
http://g1.globo.com/carros/noticia/2015/01/27-fatos-em-27-anos-de-reinado-do-gol.html
http://g1.globo.com/carros/noticia/2015/01/fiat-palio-interrompe-reinado-do-gol-apos-27-anos-e-e-o-mais-vendido.html


Desde a última alteração, em 2016, quando ganhou visual atualizado e motor 1.0 de 
3 cilindros, o Gol ensaiou uma recuperação nas vendas. Ele está entre os 10 mais 
vendidos do Brasil, mas distante dos primeiros colocados.  

 
Com a reestilização do Up!, no início do ano, o Gol foi “rebaixado” a modelo de entrada 

da Volks. Além do reposicionamento na gama da montadora, o compacto deve perder 
importância com a chegada da nova geração do Polo.  

 

Venda de veículos usados cresce 9,8%; seminovos são os mais negociados 

06/07/2017 – Fonte: G1 

 
Foram negociados 5,25 milhões de carros, caminhões e ônibus usados entre 

janeiro e junho. Venda dos seminovos subiu 23,7%, segundo a Fenauto. 
 

 
 
Venda de veículos usados cresceu quase 10% no 1º semestre de 2017 (Foto: RPC)  

Enquanto as vendas de veículos novos subiram 3,65% no 1º semestre, as de usados 
cresceram 9,78%, segundo a federação dos concessionários, a Fenabrave. O resultado 
é na comparação com o mesmo período do ano passado.  

 
Foram negociados 5,25 milhões de carros, comerciais leves (picapes e furgões), 

caminhões e ônibus usados no Brasil entre janeiro e junho. No mesmo período de 
2016, o volume foi de 4,78 milhões.  
 

A entidade considera os registros de transferência de documentos do Departamento 
Nacional de Trânsito (Denatran).  

 

 
Venda de veículos usados sobe em junho (Foto: G1)  

 
Somente de automóveis e comerciais leves foram vendidas 5 milhões de unidades 
neste semestre, uma alta de quase 10%.  

 
Ainda segundo a Fenabrave, a cada 4 automóveis zero quilômetro emplacados no 1º 

semestre, 9 usados foram negociados. A entidade diz que uma média normal é de 1 
para 3.  
 

No ano passado todo, a venda de usados ficou praticamente estável.  

http://g1.globo.com/carros/noticia/venda-de-veiculos-usados-cresce-98-no-1-semestre-diz-fenabrave.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/venda-de-veiculos-novos-cresce-no-semestre-pela-1-vez-desde-2013.ghtml
http://g1.globo.com/carros/noticia/2017/01/venda-de-veiculos-usados-fica-quase-estavel-em-2016-diz-fenabrave.html


Motos 
Contado à parte, o volume de motos usadas negociadas nos primeiros 6 meses do ano 
foi 4,7% maior do que no mesmo período de 2016. Foram vendidas 1,39 milhão 

unidades contra 1,33 milhão naquele ano.  
 

Seminovos 
As vendas de veículos usados seminovos, como são chamados os que têm até 3 anos 

rodados, subiu 23,7%, segundo a Fenauto, que também contabiliza os dados do 
mercado de veículos.  
 

Vendas de veículos usados por idade 
 

Dos 6,73 milhões de carros, motos, caminhões e ônibus usados negociados entre 
janeiro e junho, de acordo com essa federação, 2,8 milhões foram seminovos. Eles 
corresponderam a 41% do total (veja no gráfico acima) .  

 
Em segundo lugar ficaram os "usados jovens" (com 4 a 8 anos), somando 2 milhões 

de unidades.  
 
Em terceiro, os "velhinhos" (com 13 anos ou mais), com 1,18 milhão. Eles foram a 

única faixa que teve queda nas vendas em relação ao 1º semestre de 2016: a redução 
foi de 2,3%.  

 

Kia Motors espera mais do que dobrar venda de veículos no Brasil em 2018 

06/07/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
Maior importadora de veículos no Brasil, a Kia Motors pretende mais do que dobrar as 

suas vendas em 2018, afirmou nesta quarta-feira, 5, o presidente da marca no País, 
José Luiz Gandini, que também preside a Abeifa, associação que representa as 
empresas importadoras de veículos no Brasil.  

 
Para este ano, a Kia projeta vender 8 mil carros. Para o ano que vem, o objetivo é 

chegar ao volume de 20 mil unidades. “Eu preciso vender 20 mil para poder manter 
viva a minha rede de lojas”, disse o executivo, após coletiva de imprensa em São 
Paulo.  

 
Hoje, a Kia conta com 100 concessionárias em todo o Brasil. Em 2011, quando chegou 

a vender 80 mil carros, época em que o mercado de importados foi favorecido por um 
dólar abaixo de R$ 2,00, a empresa tinha 180 lojas.  
 

No entanto, com a sobretaxação implementada pelo governo Dilma Rousseff para 
veículos importados, no âmbito do Inovar-Auto, e o estouro da crise econômica em 

2015, o mercado de importados perdeu força e a Kia se viu obrigada a fechar boa 
parte da sua rede.  

 
Passado o pior momento da crise, a rede de lojas se mantém estável em 2017, disse 
Gandini. “Quem tinha que fechar já fechou”, afirmou. Agora, com a expectativa de 

melhora para 2018, ele espera reabrir novas concessionárias. Se atingir a meta de 
vender 20 mil carros, número que ele considera realista, é possível que a rede cresça 

para algo em torno de 110 lojas.  
 
Ainda de acordo com o executivo, a expectativa de melhora para o ano que vem se 

sustenta, principalmente, no fim da sobretaxação para veículos importados, que acaba 
no dia 31 de dezembro de 2017, junto com o Inovar-Auto, regime automotivo que 

estabeleceu regras para o setor durante cinco anos.  
 
Pelo Inovar-Auto, as marcas que importam veículos têm uma cota para importar sem 

a sobretaxação, número que varia para cada empresa, mas que não pode superar 4,8 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/kia-motors-espera-mais-do-que-dobrar-venda-de-veiculos-no-brasil-em-2018/


mil unidades. Ao superar essa cota, o governo cobra 30 pontos porcentuais a mais na 
alíquota do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados). 
 

Após 17 anos, Volkswagen voltará a vender seus modelos no Irã 

06/07/2017 – Fonte: PEGN 

 

 
A Volkswagen assinou contrato com a importadora local Mammut Khodro para oferecer 
alguns modelos (Foto: Divulgação) 
 

A Volkswagen planeja voltar a vender carros no Irã após 17 anos de ausência, tirando 
vantagem do relaxamento das sanções ao país para se expandir em meio à 

preocupação com a estagnação do crescimento da empresa na Europa e na China. 
 
A Volkswagen assinou contrato com a importadora local Mammut Khodro para oferecer 

o utilitário compacto Tiguan e o sedã Passat principalmente em concessionárias da 
região de Teerã, informou a Volks em comunicado. 

 
A expansão nas economias emergentes faz parte da estratégia da montadora alemã 
para reduzir a dependência em relação aos principais mercados da empresa e para 

somar novas fontes de receita. 
 

“Em seu retorno ao Irã, a marca Volkswagen está preenchendo outro ponto em branco 
no mapa automotivo global”, disse Anders Sundt Jensen, gerente de projetos da 
empresa para o Irã, em comunicado. 

 
A Volkswagen é líder de mercado na Europa e na China e está tendo dificuldades para 

reconstruir suas operações nos EUA após o escândalo de fraude do diesel. Isso 
transforma o Irã, com 80 milhões de habitantes, em uma rara oportunidade de 

crescimento. 
 
Empresas como Boeing e Total se apressam para chegar primeiro à república islâmica 

um ano após o cancelamento das sanções internacionais impostas ao país devido ao 
seu programa de armas nucleares. 

 
A PSA Group foi a primeira fabricante de automóveis a retornar ao país com um acordo 
anunciado no ano passado para atualizar sua fábrica da Peugeot nas proximidades de 

Teerã e para iniciar a construção de modelos da Citroën no país. Alguns meses depois, 
a Renault afirmou que estabeleceria uma nova fábrica com capacidade para construir 

150.000 automóveis por ano. 
 
O crescimento médio da produção automotiva no Irã será de 11 por cento até 2021, 

afirmou a BMI Research, que faz parte da Fitch Group, em abril. O retorno das 
fabricantes de automóveis europeias ao mercado iraniano estimulará o setor, embora 

as sanções restantes dos EUA afetem o crescimento. 
 
A entrada da fabricante alemã no Irã coincide com a escalada da tensão política na 

região do Golfo Pérsico envolvendo o terceiro maior acionista da Volks, o Catar, que 
enfrenta um boicote sem precedentes de quatro de seus vizinhos por supostos laços 

com extremistas muçulmanos. O Irã e a Turquia deram seu apoio ao emirado. 
 
  

http://revistapegn.globo.com/Negocios/noticia/2017/07/apos-17-anos-volkswagen-voltara-vender-seus-modelos-no-ira.html


Volvo anuncia que todos os seus carros terão motor elétrico a partir de 2019 

06/07/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 

A Volvo anunciou que todos os seus modelos terão motores elétricos a partir de 2019, 
o que a torna a primeira montadora de automóveis convencional a decretar o fim dos 

veículos movidos apenas por motores de combustão interna.  
 

A Volvo anunciou nesta quarta-feira (5) que fará da eletrificação a plataforma central 
de seu negócio.  
 

De 2019 em diante, ela só fabricará três tipos de carro: 1) puramente elétricos; 2) 
híbridos recarregáveis por meio de tomadas (plug-in); e 3) os chamados híbridos 

"leves", que combinarão uma grande bateria a um pequeno motor a gasolina. 
  
"O anúncio marca o fim dos carros movidos apenas por motores de combustão 

interna", disse Hakan Samuelsson, presidente-executivo da montadora.  
 

 
"A Volvo declarou que planeja vender um total de 1 milhão de carros eletrificados até 
2025. E falamos sério quando fizemos essa declaração. É assim que a cumpriremos", 
afirmou.  

 
A montadora sueca foi adquirida pela montadora chinesa de automóveis Geely, em 

2010.  
 
Os novos proprietários provaram ser um catalisador na corrida para eletrificar os 

modelos, porque a China já lidera as vendas mundiais de carros elétricos e a Geely é 
a única montadora sob controle acionário chinês que produz veículos para o mercado 

dos Estados Unidos.  
 
Cerca de 265 mil veículos com propulsão puramente elétrica foram vendidos na China 

no ano passado, ante 110 mil em toda a Europa, de acordo com dados compilados 
pela EV-Volumes.com.  

 
Em termos mundial, o mercado de carros elétricos puros é minúsculo, representando 
menos de 1% das vendas totais de veículos no ano passado, mas está crescendo 

rapidamente.  
 

De janeiro a março, as vendas mundiais de veículos plug-in —que abarcam veículos 
puramente elétricos e híbridos plug-in— subiram em 40%, para 191,7 mil unidades, 
de acordo com a EV-Volumes.com.  

 
Se o ritmo de crescimento registrado de 2013 para cá se mantiver, em 2030 80% dos 

veículos vendidos no planeta serão plug-ins.  
 

A Volvo anunciou que vai lançar cinco carros puramente elétricos entre 2019 e 2021. 
Três serão projetos da Volvo e os outros dois da Polestar, uma subsidiária de veículos 
de alto desempenho lançada no mês passado. 

  
A partir de 2019, nenhum carro da Volvo será vendido sem motor elétrico, e os veículos 

de combustão interna serão "gradualmente tirados de linha", anunciou a empresa. Ela 
também pretende tornar suas operações industriais "neutras em termos de efeito 
sobre o clima" até 2025.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/07/1898721-volvo-anuncia-que-todos-os-seus-carros-terao-motor-eletrico-a-partir-de-2019.shtml
http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/39556-modelos-avaliados-pela-folha#foto-561231


TESLA  
A agenda da Volvo provavelmente despertará dúvidas sobre a posição da Tesla, a 
montadora norte-americana de carros elétricos cujo valor em Bolsa disparou em um 

período no qual não havia concorrência em termos de veículos puramente elétricos.  
 

A Tesla, que vendeu 76 mil veículos no ano passado, planeja produzir 1 milhão de 
carros ao ano a partir de 2020, mas seu valor de mercado, US$ 58 bilhões, já é mais 

alto que o da General Motors, que vendeu 10 milhões de carros no ano passado.  
 
A Tesla vem conquistando apoio entusiástico dos investidores, que acreditam no futuro 

de emissão zero de poluentes projetado pelo presidente-executivo da montadora, Elon 
Musk. 

  

 

Justin Pritchard - 31.mar.16/Associated Press 

 

 

O Tesla Model 3, cuja primeira unidade deve ser entregue neste mês 

   

O primeiro dos importantíssimos Tesla Model 3 —o carro que Musk espera ajude a 

transformar veículos elétricos de baixo custo em um objeto de desejo para as massas, 
em lugar de apenas um brinquedo de curto alcance para motoristas preocupados com 
a ecologia— deve ser entregue ao comprador neste mês, respeitando o cronograma.  

 
Mas o anúncio da Volvo mostra que os dias da Tesla como única montadora premium 

de carros elétricos estão contados.  
 
A Jaguar anunciou que seu utilitário esportivo elétrico, o I-Pace, chegará ao mercado 

no final do ano que vem, e a Audi começará a vender dois modelos elétricos premium 
em 2019, o ano em que a Mercedes lançará seu primeiro utilitário esportivo elétrico, 

como parte de sua nova marca EQ.  
 
No Salão do Automóvel de Frankfurt, em setembro, a BMW deve anunciar uma versão 

elétrica da Série 3, sua linha mais vendida de carros.  
 

Em 2020, as montadoras tradicionais devem ter linhas amplas de carros elétricos à 
venda, oferecendo alcance de cerca de 500 quilômetros, disse Michael Muders, 
administrador de fundos da Union Investment.  

 
"Creio que será bem difícil para a Tesla manter sua posição, nesse mercado", disse. 

"O império vai contra-atacar."  
 

Autoridades europeias aprovam compra da Opel pela PSA 

06/07/2017 – Fonte: Automotive Business 
 

A compra da Opel e Vauxhall, que pertencem à General Motors, pelo Grupo PSA foi 
aprovada pelas autoridades europeias responsáveis pela concorrência. O negócio, 

anunciado em 6 de março, tornará o grupo francês o maior do continente em termos 
de volume ao mesmo tempo em que a GM deixará de ter representação local.  
 

A aquisição também inclui as operações da GM Financial Europe e do banco BNP 
Paribas, embora esta última operação ainda esteja sujeita à aprovação das autoridades 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26070/autoridades-europeias-aprovam-compra-da-opel-pela-psa-


europeias responsáveis pela concorrência, cujo anúncio deve ocorrer ainda neste 
semestre. 
 

“Hoje alcançamos uma etapa importante. As equipes agora vão se concentrar na 
realização das outras condições necessárias à conclusão da operação, prevista para 

antes do fim do ano”, afirma o vice-presidente executivo de programas e estratégia 
do Grupo PSA, Patrice Lucas. 

 
O negócio está orçado em € 1,3 bilhão e aumentará de 17 para 28 o número de plantas 
administradas pela PSA em nove países europeus, inaugurando a presença industrial 

do grupo francês em cinco países: Alemanha, Áustria, Polônia, Hungria e Inglaterra 
(leia aqui). 

 
Na Europa, a PSA contará com o novo CEO da Opel, Michael Lohscheller (leia aqui). 
 

Vendas de importados recuam 27% no semestre 

06/07/2017 – Fonte: Automotive Business 

 
 
 

 
 

 
 
 

Apesar da aparente recuperação das vendas do mercado de automóveis no Brasil, 
nada mudou para o segmento de importados, que continua com desempenho 

negativo. Segundo dados divulgados na quarta-feira, 5, pela Abeifa, entidade das 
importadoras de veículos, os emplacamentos de suas 17 associadas caíram 27% no 
acumulado dos seis primeiros meses do ano sobre igual período do ano passado, ao 

passar de 18,2 mil para 13,2 mil unidades. 
 

A média diária dos emplacamentos fechou junho em 126,7 unidades, o melhor mês 
do ano até agora, mas equivalente ao pior mês do ano passado em termos de volume 
por dia útil. Em 2016, a entidade entregou pouco mais de 35,8 mil veículos no Brasil. 

 
Segundo o presidente da entidade, José Luiz Gandini, só em 2018, com o fim dos 30 

pontos adicionais de IPI aplicados sobre veículos importados para quem não tem 
fábrica no Brasil e previsto para terminar em 1º de janeiro próximo, é que o segmento 
voltará a registrar crescimento no País. 

 
“Eu não acredito em grandes crescimentos, mas vamos crescer sim. Não tenho agora 

como precisar um porcentual, mas eu apostaria em algo em torno de 30%, 40%”, 
afirma Gandini, que aposta em alta de até 3% para o mercado total de veículos em 

2017.  
 
Sua projeção para os importados em 2018 pode significar a venda de 35,1 mil a 37,8 

mil unidades, caso a previsão para 2017 se consolide. No início deste ano, a Abeifa 
previa a venda de 25 mil importados: “Como chegamos a pouco mais de 13 mil 

veículos no semestre, podemos ter um pequeno alento e chegarmos a 27 mil”, projeta 
Gandini. Caso este número se concretize, isto significará queda de 24,7% sobre 2016.  
 

Gandini recorda que apesar da lógica de crescimento dos negócios para o ano que 
vem, o volume previsto está muito distante do recorde de 2011, quando o setor atingiu 

as 199 mil unidades licenciadas. 
 
“Não vamos mais atingir este volume, não vejo condições de repetir o recorde, é 

totalmente inviável”, lamenta. “Em partes, porque no auge de 2011, tínhamos um 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25418/psa-compra-a-opel-da-gm-por--13-bilhao
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25959/psa-contara-com-novo-ceo-na-opel-michael-lohscheller
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26065/vendas-de-importados-recuam-27-no-semestre


dólar a R$ 1,60. Para 2018, esta média deve ficar no mínimo em R$ 3,30”, projeta. 
 
O executivo informa que há previsão de que novamente o setor deve registrar sobra 

de cotas não utilizadas por outras marcas. Vale lembrar que cada importadora recebe 
um volume limitado a 4,8 mil veículos por ano (dependendo da média de vendas dos 

últimos 3 anos) e sobre a qual não incide os 30 pontos porcentuais adicionais de IPI. 
Gandini diz não acreditar que o governo vá decidir qualquer mudança sobre as cotas 

não utilizadas.  
 
A Abeifa solicitou ao MDIC a permissão de realocar estas cotas para outras marcas a 

fim de utilizá-las em sua totalidade. “É um absurdo, não tem cabimento; não quer 
arrecadar? Deixa a gente pagar imposto; mas não adianta, ninguém vai assinar nada 

do jeito que as coisas estão”, afirma referindo-se à turbulência política do País. 
 
Apesar dos negócios ainda em baixa, a rede de concessionárias se mantém em 450 

casas, o mesmo patamar registrado no fim de 2016. O número de empregos  
 

“Tenho convicção de que vai aumentar um pouco no ano que vem. AS empresas estão 
se planejando agora, depois que ficou claro que não haverá mais o IPI maior com o 
novo Rota 2030. Não descarto também a possibilidade da volta de algumas marcas, 

como SsangYong ou a própria Geely, mas outras chinesas [Jimbei, Hafei, Changan] 
não acredito que voltem ao mercado brasileiro.” 

 


